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INTRODUÇÃO

A presente monografia, com o fim de atender as exigências da Resolução n.'

003/CEPE/95, visa ao estudo da aplicação da ação civil pública como instrumento processual

destinado a proteger e garantir os interesses difusos, coletivos e individuais homogéneos

assegurados, constitucional e inâaconstitucional, especiÊcamente na Justiça do Trabalho.

No Capítulo L serão apresentadas noções introdutórias, disconendo-se sobre a

origem e evolução da Lei n.' 7.347/85, que introduziu em nosso ordenamento jurídico a ação

civil pública, conceito e objeto.

No Capítulo ll analisar-se-á a respeito da evolução da concepção individualista

do ordenamento jurídico e do estudo desses novos direitos, os chamados interesses diüsos,

coletivos e individuais homogêneos, objeto de tutela da ação civil pública, através da

abordagem de suas características, especificidades e semelhanças, com enfoques trabalhistas.

'- -.,...i.- ;l--.t-tivnq no intuito de facilitar o entendimento da
Serão apresentados, ainda, exe

exterioãzação de tais direitos.

A competência material, em razão do lugar e üncional, em sede de ação civil

pública na Justiça do Trabalho, será tratada no Capítulo lll.

Seguindo-se no Capítulo IV a abordagem do inquérito civil público como

procedimento administrativo, de caráter investigatório, constituindo função exclusiva do
1,..+á..;n dn conflito com tk)rça (le

Ministério Público, com possibilidade de campos:

d;..;nl nn âmbito laboral

Ção vo

título executivo extraiuC )
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Quando se trata de ação civil pública exercitada numa Justiça Especializada,

como a trabalhista, cuja competência é estabelecida constitucionalmente, em razão da matéria,

essa especificidade profeta reflexos no campo da legitimação atava, enfocada no Capítulo V,

bem como a legitimação passiva

O meio amb

Capítulo VI analisado.

Por 6im, no Capítulo Vll será tratado da

em sede de ação civil pública na Justiça do Trabalho.

A metodologia utilizada 6oi a pesquisa bibliográfica concomitantemente com a

análise jurisprudencial, através dos métodos dedutivo, diabético e comparativo.



l NOÇÕES UVTRODUTóRIAS

1.1 Origem e evolução da Lei de Ação Clivil Pública

A Lei n.' 4.717, de 29 de junho de 1965, que regulamenta a Ação Popular,

concedendo a qualquer cidadão brasileiro, no gozo de seus direitos cívicos e políticos, isto é, o

eleitor, a prerrogativa de invalidar atos ou contratos administrativos, ou a estes equiparados,

ilegais e lesivos ao patámânio público, conâgurou-se no primeiro diploma legal hábil à tutela

jurisdicional de interesses difusosi. Sua abrangência foi aumentada pela Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988, conforme estabelece o artigo. 5.', incisa LXXlll:

"qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao

património público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao

meio ambiente e ao património histórico e cultural, âcando o autor, salvo comprovada má-fé,

isento de custas judiciais e do ónus de sucumbência"

Veio a Lei n.' 6.938, de 31 de agosto de 1981, tratar de uma ação civil de

natureza pública, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins,

mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, estabelecendo, em seu artigo

14, $ 1.', a obrigação de o poluidor, sem obstar a incidência das penalidades previstas no

mesmo artigo, de indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros,

afetados por sua atividade, independentemente da existência de culpa. A mesma Lei veio a

l Os interesses difusos. em sendo Dueto de tutela da ação civil pública, enfoque cenual da presente trabalho, serão
abordados mais detalhadamente no próximo capítulo.
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legitimar o Ministério Público da União e dos Estados à propositura de ação de

responsabilidade civil e criminal por danos causados ao meio ambiente.

A Lei Complementar Federal n.' 40, de 14 de dezembro de 1981 - Lei Orgânica

do Ministério Público dos Estados - em seu artigo 3.', incisa 111, inseriu, dentre as ünções

institucionais do Ministério Público, a promoção da Ação Civil pública(hoje revogada pela Lei

n.' 8.625, de 12 de fevereiro de 1993).

Através da edição da Lei n.' 7.347, de 24 de julho de 1985, eÊetivamente, foi

introduzida em nosso ordenamento jurídico a ação civil pública, sancionada pelo então

Presidente José Samey, que adotou postura restritiva em relação ao novo instituto, vetando no

"' --.. ...d.h. ..,«., dP extensão contemolando no mesmo grau deart. l.' da Lei o inciso IV, que contin

proteção "outros interesses difusos'

O veto presidencial fundamentou-se na alegação de que a expressão, muito

ampla e ainda não sedimentada na doutrina, "outros interesses difusos" poderia gerar

insegurançajurídica. Foi então a Lei promulgada somente para a proteção do meio ambiente,

do consumidor e dos bens e direito de valor artístico, estétic
SS]o, históííco, turístico e paisagístico] 7

O anteprqeto originário, que propiciou a edição da Lei de Ação Civil Pública,

foi elaborado pelos juristas Ada Pellegrini Grinover, Cândido Rangem Dinamarco, Kazuo

Watanabe e Waldemar Matiz de Oliveira Júnior, sendo alterado e enriquecido principalmente

por rosé Cardos Barbosa Marcha, quando submetido, em Porto Alegre, no ano de 1983, ao l
H. à f'âm«n dns Deoutados oelo

Congresso Nacional de Direito Processual, e, ao ser apres'

l-mentir Fjávio Bierrenbach, recebeu o n.' 3.034/84.

nta

par
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Paralelamente, o Ministério público paulista, no XI Seminário Jurídico de

Grupos de Estudos, em dezembro de 1983, analisava a tese "A Ação Civil Pública", de autoria

dos Promotores de Justiça Antõnio Augusto Mello de Camargo Ferraz, Edis Milaré e Nélson

Nery Júnior, oportunidade em que foram tecidas considerações a respeito do anteproleto

supramencionado e sugeridas alterações, levando o Ministério Público de São Paulo a

apresentar um outro prometo ao Ministro da Justiça. Esse último prqeto, encampado pelo Poder

Executivo, recebeu o n.' 4.984/85 na Câmara dos Deputados e n.' 20/85 no Senado Federal e,

tramitando de modo mais célere, obteve a sanção presidencial, vindo a converter-se na Lei n.'

7.347/85.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, afastando-se da

tendência restritiva da Lei de Ação Civil Pública de 1985, ampliou as hipóteses de tutela de

direitos pela via da ação civil pública para abranger, além dos interesses difiisos, genericamente

considerados, os interesses coletivos, dispondo em seu artigo 129, 111, que o Ministério Público

está autorizado a promover a ação civil pública "para proteção do património público e social,

do meio ambiente e de outros interesses difilsos e coletivos':

E de se perceber, a partir de então, uma tendência para tornar-se explícito na

legislação ordinária o princípio estampado constitucionalmente. A Lei n.' 7.853, de 24 de

outubro de 1989, prevê a tutela jurisdicional aos interesses coletivos ou difusos das pessoas

portadoras de deficiência (aHS. 3.' a 7.'), e a Lei n.' 7.913, de 7 de dezembro de 1989, dispõe

sobre a ação civil pública de responsabilidade por danos causados aos investidores no mercado

de valores mobiliários.

Segue-se a Lei n.' 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do
.h;mpnt.. de "anões cíveis fundadas em210 traz expresso o cS

que em seu arteAdolescente,
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interesses coletivos ou difusos" e em seu art. 208 para apurar as responsabilidades por ofensa

aos direitos da criança e do adolescente

Com a edição da Lei n.' 8.078, de ll de setembro de 1990, o chamado Código

de Defesa do Consumidor, cujo Título 111 é também aplicável à defesa dos interesses difusos e

coletivos, teve a Lei da Ação Civil Pública substancialmente modiÊícada sua redução'. E aqui

observa-se que algumas novas categorias jurídicas foram incorporadas aos debates, como os

interesses ou direitos individuais homogêneos(CDC, aH. 81, parágrafo único, 111) e a ação civil

coletiva destinada à sua tutela (ut. 91 e seguintes).

Vem a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.' 8.625, de 12 de

fevereiro de 1993, que estende sobremaneira o objeto da ação especial quando exercitada por

órgão da instituição, art. 25, IV, a, "para a proteção, prevenção e reparação dos danos

causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,

histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais

indisponíveis e homogéneos:

Na mesma linha segue a Lei Complementar n.' 75, de 20 de maio de 1993, Lei

Orgânica do Ministério Público da União, que prevê em seu art. 6', Vll, d, como competência

do Ministério Público da União "promover o inquérito civil e a ação pública para:(... a proteção

de...) ouros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos"; que

por sua vez, aKavés do art. 83, 111, autoriza a propositura de "ação civil pública no âmbito da

Justiça do Trabalho, para defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos

odiais constitucionalmente garantidos:S

U===H==:=$--. "'
J
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O mais recente elastecimento de seu campo de aplicação vem com a

promulgação da Lei n.' 8.884, de ll de junho de 1994, que, dentre outras modificações,

acrescenta o incisa V ao artigo l.' da Lei 7.347/85, sendo cabível a ação civil pública,

hodiernamente, também para definição das responsabilidades por inâação da ordem

económica

E, recentemente, a Lei n.' 9.494, de l0.09. 1997, que teve por escopo modifíc

a redação do art. 16 da Lei n.' 7.347/85 que assim dispunha: "A sentença civil fará coisa

julgada e/lga om/zes, exceto se a ação for julgada improcedente por deficiência de provas,

hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento,

valendo-se de nova prova" À nova redução foi acrescentada a expressão "nos limites da

competência territorial do órgão prolator", assim dispondo: "A sentença civil fuá coisa julgada

e/:ga om/zes, nos !imitei da competência territorial do órgão prolator

ar

Presentemente, tramita Prometo de Lei n.' 649/91, na Câmara Federal, e n.' 98/94,

no Senado Federal, voltando a alterar dispositivos da Lei n.' 7.347/85:

interesses
coletivo.

'aDa.ossos.1
2
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1.2 Conceito

A Lei n.' 7.347/85, com as alterações que Ihe trouxeram as Leis n.' 8.078/90 e

8.884/94, tutela as ações de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente; ao

consumidor; a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico; a

qualquer outro interesse difuso ou coletivo e por inflação da ordem económica.

Para Hely Lopes Meirelles, "A ação civil pública, disciplinada pela Lei 7.347,

de 24.7.1985, é o instrumento processual adequado para reprimir ou impedir danos ao meio

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e

paisagístico (art. l.'), protegendo assim os interesses difusos da sociedade
)3

Por sua vez, lbraim Rocha define a ação civil pública como "a ação de

responsabilidade por danos ou ameaça de danos causados a interesses difusos, coletivos e

individuais homogéneos. Sendo os bens elencados no artigo l .' da Lei n.' 7.347/85 meramente

exemplificativas, pemlitindo o alcance constitucionalmente assegurado"+

Rodolfo de Camargo Mancuso, iniciando o tema de conceituação da ação civil

pública, discorre a respeito do aspecto temlinológico, concluindo que o Homem juras "a ação

civil pública" assenta-se no fato de ela objetivar a tutela de interesses difilsos, os quais não se

confilndiriam com os "coletivos" nem com o interesse "público", e que, de outra parte, a ação

"pública" porque o Ministério Público é a "parte pública", que pode promovê-la a parnão seria

"Àaóe«,-dda". São Paxüo : Re«isca dos TÜMs.
ça: anão popzi/ar, anão dü/pzíó/fca, p?zalzdado de injunção,
1989, P. 121.

4 ROCHA, lbraim. .4ção cívi/.füb/fca e oprocesso do üaóa//zo. São Paulo : LTr, 1996, p. 20.
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de outros co-legitimados, mas sim porque apresenta um largo espectro social de atuação,

permitindo o acesso àjustiça de certos interesses metaindividuais
5

O mesmo autor, discorrendo sobre ação civil pública trabalhista, leciona que,

por ação civil pública, "se deveria entender o meio processual de natureza não penal, apto à

instrumentação judicial dos interesses metaindividuais, socialmente relevantes, e, mesmo

quando de natureza individual, desde que qualificados pela nota da indisponibilidade ou

homogeneizados pela origem comum, uns e outros portados em Juízo pelos co-legitimados

credenciados pelo legislador como sendo 'representantes adequados', atuando em caráter

te-diguntivo"$lGoncorren

1.3 0bjeto da ação civil pública

O termo objeto traduz-se no pedido que deverá ser formulado pela parte quando

do ajuizamento da ação.

O art. 3.' da Lei n.' 7.347/85 estabelece que "A ação civil pública poderá ter por

objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer".

Acrescenta o art. ll da referida Lei que, "Na ação que tenha por objeto o

cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz detemúnará o cumprimento da

prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução

:==;g. f=/: H.'gâ:H'mR== =ÉÜÇEH
1992, P. 20.

6 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. .4ção cívf/.füb/fca D'aba/hísfa: alzá/lse de aZgzzns polzíos con over#dos. LTr,
v. 60, n. 09, set. 1996, P. 1180-1181
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específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suÊciente ou compatível,

independentemente de requerimento do autor'
>

Na esfera laboral, no entender de Rodolfo de Camarão Mancuso, "0 objeto da

ação civil pública apresenta-se, em certo modo, tangencial ao do dissídio coletivo, nesse sentido

.atados à tutela de interesses metaindividuais, no plano da
de que ambos os instru

jurisdição coletiva" 7

mentes são ve

lves Gandra Martins Filho leciona que, "Enquanto o dissídio coletivo, regra

geral, üsa à defesa de interesse coletivo da categoria no concemente à instituição de norma que

estabeleça, para o filturo, melhores condições de trabalho, a ação civil pública tem por escopo

resguardar o interesse coletivo lesado(porquanto, em relação ao passado e presente, com

repercussão no futuro), pelo descumprimento da legislação trabalhista''.

7 h/IANCUSO, Rodolfo & Camarão. op. cit., 1996, P. 1187.

8 MARTINS FILHO, aves Gandm da Sirva. Fracasso co/ezlvo do D'aba/#o. São Paulo : LTr, 1994, p. 157.
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2 DOS IN'lERESSES TUTELADOS

2.1 Evolução do conceito de interesses

A primeira diferenciação a ser feita é aquela atinente aos interesses /a/o senso/ e

aos interesses jurídicos. Tal distinção pertence ao plano ético-nomlativo. O interesse, conforme

colocado no mundo fatiga, é aquela "vantagem" que liga alguém a um bem de vida, de ordem

moral ou pecuniária. A obtenção dessa vantagem pode se dar pela busca da posse ou Êuição da

situação almqada. O referencial desses interesses é amplo e variável, sendo que seu conteúdo

axiológico muda confomle a vontade dos sujeitos. E é justamente nesse conteúdo axiológico

que reside a diferença entre o interesse geral e o jurídico, uma vez que o interesse jurídico,

l,dn ,.. denein de obter uma vantagem, tem, no entanto, seu referencial valorativotambém vinculado ao

delineado na norma'

A evolução dos conceitos jurídicos de interesses passou por importantes etapas

ao longo da História. Na primeira fase, ocorreu a fomiulação do conceito de interesses

individuais. Os direitos individuais dizem respeito ao indivíduo isolado e exprimem seus

interesses filndamentais tradicionais: igualdade, liberdade, propriedade e segurança.

O individualismo surgiu após o desmantelamento do sistema feudal, quando o

lropeu passou a ter consciência de que só poderia contar consigo mesmo, uma vez quehomem e

9 MANCUSO. RMoKo Camargo de. Interesses d fusos.
Paulo : Revista dos Tribuxuais, 1997, P. 18.

conceito e /egifímação para agir. 4. ed ver. e atual. São
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perdera o carãer de vassalo sob a "proteção" de um soberano. A partir dessa ruptura, o

indivíduo passou a ser o üim para o qual estavam voltados a sociedade e o coletivo.

Do ponto de vista temporal, houve o surgimento do Estado modems a partir do

século Xll, indo até gins do século XIX. Sua fase inicial, sob a forma de Estado Absolutista,

legitimado pelo poder monâquico, evoluiu para o denominado Estado Liberal, caracterizado,

dentre outros fatores, pelo livre desenvolvimento do mercado, pela liberdade contratual, pela

acentuada crença no individualismo como meio de crescimento económico, bem como pela

postura estatal de garantia da segurança e da propriedade individual.

Foi com o Estado contemporâneo que passou a vigorar uma concepção de

Estado comprometido com os direitos sociais, sendo que, especialmente após as Constituições

Mexicana de 1917 e de Weimar de 1919, o Estado soÊeu, na prática, uma importante

mudança, voltando-se para uma função de reconhecimento e proteção dos interesses sociais
10

O jurista italiano Mauro Cappelletti alerta para o problema da complexidade da

sociedade contemporânea e a conseqilente insuficiência de uma tutela individual, afirmando

que a justiça "será invocada não mais somente contra a violação de caráter individual, mas

sempre mais âeqtiente contra violações de caráter coletivo, enquanto envolvem grupos, classes

e coletividades", ou seja, "violações de massa'" '

Apesar de a doutrina tradicional entender que os interesses e os direitos

em planos diversos, sendo nesse sentido a lição de Rodolfo de Camargo Mancuso

io BR.ANDAI, Paulo de Tanso. ,4ção cfvf/;üb//ca. Florianópo]is :(])ra Jurídica. 1996, p. 86.

n CAPPELLETTI, Mauro. Formações socids e i/zleresses co/ezfvos da/zfe da ./znziça clvf/. Tradução do original
por Nelson Renato Ribeiro de Campos. São Paulo : Rwista de Processo, n. 5. jan./mar., 1977, p. 130-132.
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para quem os interesses estão no plano íãtico, enquanto que os direitos se situam no plano

ético-normativo, ficando sua eficácia restrita aos limites e à vigência da nomla''. No presente

estudo as expressões direito e interesse serão utilizadas como sinânimas, já que a própria Lei

n.' 7.347/85, artigo l.', prevê a possibilidade de propositura da ação civil pública de

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente e ao consumidor, referindo-se de fomla

genérica; a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; e, por

nim, a qualquer outro interesse difilso ou coletivo. A Lei n.' 8.078/90, por sua vez, em seu

artigo 81, parágrafo único, faz referência a interesses ou direitos, mas dá a ambos a mesma

definição. Neste sentido é o ensinamento de Paulo de Tarso Brandão, que, conclui da leitura da

Lei que regula a Ação Civil Pública, não fazer ela nenhuma diferença entre direito e interesse e,

'çporque ainda que tomada como base formulação da doutrina tradicional, o fato de a lei

estabelecer a tutela de guaZqz/er interesse, já os tornaria direito, posto que 'protegidos pela

norma jurídica"'.:;(grifo nosso).

Tendo em vista o surgimento de novas demandas a partir do desenvolvimento e

da exteâorização dos chamados interesses difusos, coletivos e individuais homogéneos, objeto

de tutela da ação civil pública, ponto central do presente trabalho, a seguir será feita uma

abordagem de suas características, especificidades e semelhanças, com enfoques trabalhistas.

2.2. Interesses difusos

E com o advento da Revolução Industrial, caracterizada pela substituição das

ferramentas pelas máquinas, da energia humana pela energia motriz e do modo de produção

i2 MANCUSO. Rodolfo de Camargo, op. cit., 1997., P. 224

i3 BRANDAS. Paulo de Tarso, op cit., P. 100-101



14

doméstico pelo sistema fabril, e a consequente constatação de que os valores tradicionais,

individualistas, do século XIX não sobreviveriam, sufocados por uma sociedade de massa, que

foi dado o primeiro passo para a "revelação" desses interesses dihsost4. Revelação, porque

eles sempre existiram, embora somente na segunda metade do século XX tenham se tomado

tutelados.

Rodolfo de Camarão Mancuso acrescenta:

uma cdegoHa e a contestação de outra''

Dentre esses novos interesses, os interesses coletívos receberam guarida e

possibilidade de expansão através das associações e sindicatos, bem como uma tutela

jurisdicional especíâca no caso de conflitos de base trabalhista. Mais recentemente houve a

necessidade de tutelar, também, outros interesses, aqueles que não se personalizam, que não

têm um titular detemlinado, mas dizem respeito a toda uma coletividade: os interesses diüsos.

Os interesses dífilsos inserem-se no gênero dos interesses metaindividuais ou

superindividuais pelo fato de suas características, que em sequência serão abordadas,

ultrapassarem os interesses de um indivíduo isolado, afetando diversas esferas de interesses de

várias pessoas.

i4 MANCUSO, Rodolfo de Camarão, op. cit., 1997, P. 77.

15 MANCUSO, RodoHo de Camarão, op cit., 1997, P. 77-78
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Jogo Oreste Dalazen assevera que "0 vocábulo "difllso" sugere a idéia de algo

disseminado, espalhado, esparso, fluido, que não pertence a ninguém particularmente e toca a

uma generalidade de pessoas, indistintamente":'

A conceituação nomlativa dos interesses diüsos 6oi introduzida no direito

positivo brasileiro através da Lei n.' 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor,

egos conceitos e disposições são aplicáveis à ação civil pública em geral, em seu artigo 81,

parágrafo único, inciso 1, que os definiu da seguinte forma: "I - interesses ou direitos diftlsos,

assim entendidos, para efeitos deste Código, os transindividuais. de natureza indivisível, de que

titulares pessoas indetemiinadas e ligadas por circunstâncias de fato"soam

2.2.1 Características básicas dos interesses difusos

Os interesses diflisos apresentam as seguintes notas básicas: indetemlinação dos

sujeitos; indivisibilidade do objeto; intensa conflituosidade e duração contigencial .

2.2.1.1 A indeterminação dos sujeitos

No que conceme à titularidade, todos os interesses que se enquadram no gênero

difuso peüencem a uma série indeterminada, aberta e abstrata de indivíduos, não se limitando a

uma determinada pessoa ou a pessoas especificamente consideradas, mas sim a uma plumlidade

indefinida de sujeitos, sem que entre eles haja um vínculo juddico específico.

Aqui se modiõca a clássica formula segundo a qual o interesse é a relação de um

grupo de indivíduos com um bem, uma vez que, no caso dos interesses difusos,

H DALAZEN. Jogo Oreste. .4ção dü/pzib/fca l/"aóa/#isfa. Brasília : Revista TST, 63, 1994, P. 96.
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essa relação é metaindívidual, vinculando pessoas indeterminadas com bens de vida difusos

como a necessidade de proteger a fauna e a flora, a atmosfera.

Vale dizer, os co-titulares dos interesses difusos não possuem vínculos jurídicos

formais com a parte contrária.

No que conceme a defesa de interesses difusos no âmbito das relações de

trabalho aves Gandra da Salva Mastins Filho traz como exemplo a empresa pública que

contratasse diretamente empregados, sem a realização de concurso público. "A hipótese seria

nitidamente de defesa de interesse diftlso, pela impossibilidade de especificar o conjunto dos

postulantes ao emprego público, já que, potencialmente, todas as pessoas que preenchessem os

requisitos exigidos pelo mesmo, poderiam ser consideradas candidatas em potencial"

17

2.2.1.2 A indivisibilidade do objeto

Verifica-se quanto ao objeto, que é sempre um bem insuscetível de divisão,

inexistindo a possibilidade de reparta-lo em quotas a serem atribuíveis a sujeitos

predeterminados, de maneira que tanto a satisfação quanto a lesão de um interessado implicam,

necessariamente, a de toda a coletividade. Assim, a reparação relacionada ao dano sofhdo ou ao

direito ofendido não é quantiãcável e, tampouco, divisível, tendo caráter ressarcitório por

referir-se a uma lesão irreparável em tempos substanciais.

ZrabaZAo. Revista Llr, v. )7, n. 12, dez. 1993, P. 143 1 sa dos interesses co/e#vos ;z/o .l\á/zjsléHo PzÍÓ/ico do
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2.2.1.3 Duração contingencial

A não existência de um vínculo jurídico detemlinado, e sim de situações de fato

,i;G....-c fnv cnm aue eles tenham seu período de
estabelecendo a existência dos interesses d

duração vinculado à situação que os gerou.

"A essa notável transição ou natureza mutável dos interesses difilsos, segue-se a

consequência de iíreparabilidade da lesão, em tempos substanciais. Com efdto, os interesses

difusos dimanam dos valores mais elevados para a sociedade: preservação do ambiente,

direitos dos consumidores etc"
18

Assim, é adequada a conceituação de aves Gandra Mastins Filho: "interesses

difusos -- caracterizados pela impossibilidade de detemiinação da coletividade atingida pelo ato

ou procedimento lesivo ao ordenamento jurídico, da qual decorre inexistência de vínculo

jurídico entre os membros da coletividade atingida ou entre estes e a parte contrária, autora da

lesão >19

Qna .nn também. se faz a abordagem de Jogo Oreste oalazen:
2

n NIANCUSO. Rodolfo ü Camarão, op- cit., 1997, P. 90.

19 MARTINS FILHO. aves Gandra da Salva. Processo co/efívo do fraca/#o. São Paulo: LTr, 1994, p. 158-159.

hn-, f,,,h,,/hí.vf,z Brasília : Revista TST, 63, 1994, P. 97.
20 DALAZEN, João Oreste. .4çâo cfÜ/pzzÇ0
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2.3 Interesses coletivos

O interesse coletivo é a espécie de interesse metaindividual de maior aãnidade

com sua tutela no direito do trabalho, dada a característica desse ramo

organizações de trabalhadores sempre exerceram influência marcante.

do direito em que asr

Do ponto de vista legal, o incisa 11, parágrafo único, do artigo 81 da Lei n.'

8.078/90, em conceito aplicável a toda e qualquer ação civil pública, não só as destinadas à

defesa do consumidor, define: "ll -- interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para

efeitos deste Código, os transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo,

categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrááa por uma relação jurídica

base:

E importante trazer à colação exemplos dados pelo ilustre lves Gandra da Salva

Mastins Filho, no âmbito das relações laborais, em que vem sendo defendidos interesses

coletivos dos trabalhadores e difusos da sociedade, por via de ação civil pública:

defesa do meio ambiente de trabalho

2i bIARTINS FILHO. lhes Gandm da Sirva. O.A4i/zfsféHa Púb/íco do Zraba//zo. Rwista LTr, v. 56, n. 1 1, nav.
1992, P. 1300.
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Presentemente, tramitam Projetos de Lei n.' 649/91, na Câmara Federal e n.'

98/94, no Senado, objetivando ampliar o objeto da ação civil pública para estendê-!a à defesa da

"segurança, higiene, saúde física e mental e interesses difiisos dos trabalhadores".

2.3.1 As notas caracterizadoras do interesse coletivo

Os interesses coletivos dirigem-se aos fins institucionais de grupos, segmentos

intermediários presentes na sociedade civil, tais como sindicatos, associações e

partidos políticos que, para exteriorizarem-se eficazmente, dependem de um mínimo de coesão,

estrutura e organização do grupo

Sco:ou

Portanto, são interesses coletivos aqueles pertencentes a grupos, categorias ou

classes de pessoas detemúnadas ou detemiináveis, ligadas entre si ou com a parte contrária por

uma relação jurídica-base

2.4 Interesses individuais homogéneos

O conceito de interesses ou direitos individuais homogêneos foi inserido no

sistema jurídico pela Lei n.' 8.078/90, artigo 81, parágrafo único, incisa in, do Código de

Proteção e Defesa do Consumidor como sendo aqueles interesses ou direitos "decorrentes de

origem comum
)

Os direitos individuais homogêneos são aqueles cujos titulares são perfeitamente

individualizáveis, detentores de direito divisível. O que une esses titulares a ponto de propiciar

a defesa coletiva desses interesses individuais é a origem comum do pedido que pretendem

Ina r arrl ll li 7-fl
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Os interesses individuais homogêneos, embora apareçam na mesma sede legal

dos outros dois interesses antes mencionados, possuem natureza diversa, isto é, esses interesses

compõem-se de posições jurídicas subjetivas individuais, ou sqa, divisíveis e afetas a seus

próprios titulares. Já que, em essência, não soam, pois, "coletivos", têm, no entanto, a

possibilidade de trato processual em modo coletivo.
22

O trato processual coletivo de situações jurídicas individuais, numerosas e

homogeneizadas pela oãgem comum, leva a diversos benefícios, abordados por Mancuso,

como por exemplo: previne a proliferação de inúmeras demandas individuais, em que se

repetem o mesmo pedido e causa de pede, com isso se poupando trabalho e tempo dos

operadores do Direito; contoma a indesejável contradição entre julgados; possibilita uma

resposta eqüânime e de melhor qualidade, com tratamento igual a situações análogas; contribui

para aliviar a sobrecarga do Judiciário.
23

O ordenamento jurídico laboral surgiu da intervenção estatal no domínio

económico para proteger o trabalhador dente ao poder económico do empresário quando do

desenvolvimento produtivo decorrente da revolução industrial no século XIX. Desde então, o

Direito do Trabalho tem como característica a proteção legal do trabalhador, como

hipossuficiente em relação ao detentor do poder económico, fixando as condições mínimas a

ação de trabalho assalariadoserem observadas pelos empregadores na contrai

Para tanto, as normas jurídicas trabalhistas protetivas do empregado, seguindo

ltos de aves Gandra da Sirva Marfins Filho, são indisponíveis "na medida em queos ensiname

:::ll=ESlll;:'õo, n. 09. «t. 1996 p. 1184/ Púb/íca Trabalhista: análise de alguns pontos contravertidos.

1996, P. 118423 MANCIJSO, RodoHo de Camargo, op. citg0
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se pressupõe que o empregado não aceitaria livremente trabalhar em condições menos

favoráveis do que as que a lei Ihe garante, razão pela qual sobre uma possível disposição de

direito pairaria a sombra de doação, no sentido de aceitar a condição prqudicial para preservar

o emprego, que é sua fonte de subsistência
)24

Assim, tem-se como exemplo de interesses individuais homogêneos a demissão

coletiva, imotivada, num determinado momento, atingindo um grupo concreto e identificável

de empregados de uma empresa pública, bem como medidas des-

empregados que aluizem reclamação trabalhista com a empresa.

riminatórias adotadas contraaina

24 MARTINS Fn. HO. aves Gandra da Sirva. O i14inisiérío Pzíb/fco do Zraóa/Ao. Revista LTr, v. 56, n. 1 1, nov.
1992, P. 1298.
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3 DA COMPETÊNCIA

3.1 Da competência material da Justiça do Trabalho

A Justiça do Trabalho tem competência material para conhecer, instruir e julgar

ação civil pública que persiga a defesa de interesses metaindividua

trabalhadores e/ou empregadores, suas respectivas categorias.

is em que estqam envolvidoslS

O art. 1 14 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que trata

da competência da Justiça do Trabalho, nada registra para a espécie, a saber:

W
decorrentes da relação de trabalho, bem coma os litígios que
cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas".

Abre, no entanto, a possibilidade de que, na comia da lei, outras situações

venham a ser-lhe agregadas. O fez a Lei Complementar n.' 75/93, art. 83, incisa 111, que

estabelece a competência ao Ministério Público do Trabalho para "promover a ação civil

pública no âmbito da Justiça do Trabalha, para defesa de interesses coletivos, quando

desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos':

Essa competência já se fazia presente no art. 129, 111, da Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988, jn.Pne: "de outros interesses diflisos e coletivos".
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Afora isso, a Lei Complementar n.' 75/93, em outra passagem, deixou claro

incumbir ao Ministério Público da União propor ação civil pública para a proteção de "outros

interesses individuais indisponíveis, homogéneos, sociais, difilsos e coletivos"(art. 6.' inc. Vll,

d)

3.2 Da competência em razão do lugar e da competência funcional da Justiça do

Trabalho

Em sede de ação civil pública, as regras para detemiinação da competência estão

definidas no art. 2.' da Lei n.' 7.347/85, que rege ordinariamente seu procedimento. Diz a Lei:

"As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo

terá competência funcional para processar e julgar a causa'

Por outro lado, a questão da competência filncional para conhecer da ação civil

pública na esfera trabalhista , bem como julga-la não é pacífica.

Inicialmente, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, a ação civil pública

foi tratada como ação de competência originâia dos Tribunais Regionais do Trabalho ou do

Tribunal Superior do Trabalho, dependendo da abrangência tenitorial do dano, cabendo à

Seção de Dissídios Coletivos processa-la e julg:

muito do dissídio coletivo de naturezajurídica.

aproximar-selr
la, por se entender, à época,nte

Nesse sentida é o posicionamento de lves Gandra da Silvo Mastins Filho para

quem a ação civil pública tem feição de dissídio coletivo e, "Conforme a abrangência da lesão
:tência filncional das Cortes Laborais, sendo

dem jurídico-trabalhista é que se fixará a compSaia]a or e
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1= ... J. a..h;+n c-.nx'n.fegiQHâl ou nacional, e os
do TST a competência para as ações civis públicas de

TRTs, para as ações de âmbito local ou regional" "

Posteriomlente, o Tribunal Superior do Trabalho passou a considerar a

competência dos órgãos jurisdicionais de primeiro grau da Justiça Especializada para processar

e julgar originariamente as ações civis públicas e a considerar tal espécie de ação como

integrante do gênero dissídio individual, portanto fora da alçada das Seções de Dissídios

Coletlvos.26

Com razão, pois, atavio Brita Lopes, que entende ser totalmente impertinente a

analogia estabelecida entre a ação civil pública e o dissídio coletivo, uma vez que o dissídio

coletivo visa à interpretação de nomla convencional ou estatal que não exceda o âmbito da

representatividade do sindicato suscitante, ou seja, no âmbito da categoria interessada.

Enquanto a ação civil pública, a seu tumo, pode abranger uma ou mais categorias e mesmo um

número indetemlinável de pessoas e visa à reparação de dano a bem jurídico coletivo ou difiiso

ou ao cumprimento de fazer ou não fazer, com carâter cominatório. E ainda o dissídio coletivo

não gera decisão suscetível de execução, mas sim de processo de natureza individual e

cognitiva, de caráter condenatório e, portanto, passível de execução forçada, enquanto a ação

l pública gera decisão passível imediatamente de execução. Assim como a Lei de AçãoClvl

u MARFINS FILHOJves Gandm da Salva. .4 (ildesa dos interesses co/e#vos ;v/o .llánjsférfo Pzíb/jco do
Zraóa/#o. LTr, v. 57, n. 12, 1993, P. 1434.

26 TOPES. atavio Bata. .A ação vivi! pública e os direitos sociais trabalhistas consütucioi2almente assegurados.
LTr, v. 62, n 4, abril 1998, P. 461-462.
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Civil Pública não contempla a possibilidade de inteQretação de nomla convencional, objeto

restrito do dissidio coletivo de naturezajurídica.
27

E interessante recordar que, no âmbito do processo trabalhista, dissídio coletivo

e dissídio individual não têm a ver, necessariamente, com o número de pessoas envolvidas no

litígio. São classificados como dissídio coletivo as ações que visam à criação de nomias e

condições de trabalho até então inexistentes e os litígios envolvendo a sua interpretação. Em

contrapartida, são classificadas como dissídio individual as ações que têm por escapo a

;tentes ao caso em concreto, com o pedido da providência judicialaplicação d

pertinente

e nomias preexir

Francisco Antonio de Oliveira diz ser competente "para conhecer, instruir e

julgar a ação civil pública a Junta de Conciliação e Julgamento onde foi editado o ato, onde

ocorreu o fato ou o dano, pouco importando se aquele ato, aquele fato ou aquele evento danoso

extrapola a base territorial daquela Junta. A sentença a que vier a ser proferida fará coisa

julgada erga omnes e z//oa pm'íes"."

Há ainda o argumento de que a competência é da Junta, porque os casos de

competência originária do Tribunal(competência üncional por grau de jurisdição), constituem

exceção, de sorte que não é cabível a exegese ampliativa.

É o que pode ser inferido da seguinte decisão:

AÇÃO civn. pÚBncA- coMPE'rÊNCHORiGNÁRiA

21 LOPES, Otavio Brita, op. cit, P. 462.

z' OLIVEIRA, Francisco Antonio de. l)a açâo cfvf/;üb/íca: fnsZmmenlo IÊ ci(üdania. 1997. Revista LTr, v. 61:
n. 07, 1997, P. 890-891.
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Desíg. Juíza Dons Castra Neves."

E mais, por razões práticas, tais como facilidade na colheita de provas,

conhecimento por parte do juiz de circunstâncias que auxiliem na produção das mesmas provas,

proximidade do julgador dos lugares em que ocorreram ou ocorrerão os danos, além de outras

é conveniente que o processo corra no foro do dano, facilitando o acesso àjustiça.

Rodolfo de Camargo Mancuso, também, após análise dos argumentos das teses

conflitantes conclui que

Competência - Ação civil pública -- Competência material e funcional

Prince Franzino

2p BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Revista LTr, v. 60, n. 03, mn. 1996.

se MANCUSO, Rodojfo de Camarão, op. cit., P. 1194

sl São Paulo. Revista LTr, v. 61, n. 09, set. 1997.
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4 DOiNQUÉKiTO CIVIL PÚBLICO

4.1 Natureza jurídica

O inquérito civil público foi criado pela Lei de Ação Civil Pública artigo 8.', $

l.', que dispõe: "0 Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou

requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou

perícias, no prazo que assina, o qual não poderá ser inferior a lO(dez) dias úteis".

A Constituição da República, ao definir as ünções institucionais do Ministério

Público, nelas incluiu o inquérito civil, nos seguintes termos:

129 - São funções institucionais do Ministério Público:

111 - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do

património público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos".

Mana Aparecida Gugel diz tratar-se o inquérito civil público de "procedimento

administrativo, de caráter investigatório e informal, realizado somente no âmbito do Ministério

público, visando a buscar elementos de convicção para orientar-se na identificação da lesão de

difusos, servindo de base para a propositura da Ação Civil Pública a seu cargo"

32

interessese

n GUGEL, MaJria Aparecida. .Á íransação ri fere/zdadape/o .114inísférÍo piíb/jco do 7}'aóa//zo em fnqzzéHfo cÍÜ/
;)zíb/lco./}'epzfe ao znczso IZ. do a'f. 585 do CPC. Revista LTr, v. 59, n.ll, ly», P. iqJ /'
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Esse procedimento investigatório constitui função exclusiva do Ministério

público, pois a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 ressa]vou a legitimação

concorrente apenas para a ação civil pública(ut. 129, $ 1.'), não o fazendo relativamente ao

inquérito civil. Além disso, a própria Lei n.' 7.347/85 estabelece, como visto inicialmente, a

exclusividade do inquérito civil para o Ministério Público, rea$rmando a impossibilidade da

competência concorrente para a função investígatória na matéria, por meio do inquérito civil

(grifo nosso).

O inquérito civil público não será, no entanto, condição para o ayuizamento da

ação civil pública, que poderá ocorrer antes ou durante a tramitação do inquérito. Sua

instauração é facultativa, sendo que às vezes os elementos caracterizadores da lesão estão

suâcientemente fortes e delineados para se optar, desde logo, pelo aguizamento da ação.

As peças de informação, referidas no art. 8.' da Lei de Ação Civil Pública, são

elementos utilizados pelo Ministério Público para que este possa ter uma visão prévia do

problema que pretende en6entar, não se confiindem com o inquérito civil. Caso se configure a
i..,a,'' .ar ;n.t,..ráfia o itlauérito civU

necessidade de uma investigação mais detalhada, aí sim, dev

O inquérito civil não é um procedimento contraditório. De caráter inquisitório,

destina-se apenas a fomecer elementos de conücção para que o Ministério Público possa

identiâcar ou não a hipótese propiciadora do ajuizamento da ação civil pública e que por isso

mesmo não é alcançado pela norma constitucional do art. 5.', incisa LV, em que são
c-.. \lA nnt,HtQ ntrnvés do inciuérito civil público, hã

dos o contraditório e a ampla delnassegurasse
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possibilidade de promover diligências, requisitar documentos, informações, exames e

perícias, expedir notiâcações, tomar depoimentos, proceder a vistorias e inspeções
33

Importante salientar que o inquérito civil público é regido pelo princípio da

publicidade (art. 37 da CF), isto é, deve ser olãeto da mais ampla divulgação, excepcionado nas

hipóteses em que as informações recaíam sobre sigilo legal, ou que possam resultar prquízo da

própria investigação. Uma vez concluído o inquérito, a publicidade é exigida tanto para o

ajuizamento da respectiva ação como para o arquivamento dele.

4.2 Procedimento do inquérito civil público no âmbito do Ministério Público do Trabalho

No âmbito do Ministério Público do Trabalho, o procedimento de inquérito civil

público está regulado na Instrução Nomlativa n.' 1/93 do Procurador-Geral do Trabalho, ea

rotina de encaminhamento das denúncias ou notícias de lesão a interesses difiisos está

fomlulada na Resolução n.' 1/95, da CODIN/PGT(Coordenadoria de Defesa dos Interesses

Diflisos e Coletivos/Procuradoria Geral do Trabalho).

E o inquérito civil procedimento de investigação sobre a ocorrência de lesão à

ordem jurídica laboral, fomecendo elementos para possível ação civil pública, mas também de
r.....- ,. ....;l.;l;,.lad-. dp femllarizacão da

solução da irregularidade, na medida em que oferta a

legalidade pela via administrativa (IN 1/93, art. 8.', $ 1 .').l

B Constituição da R®lica, art. 129, 111, VI e Vlll; Lei n.' 8.625/93, aüs. 25, IV, e 26; LC n. 75/93, ans. 7. e 8.



30

Duas são as formas pelas quais se deflagra o inquérito: a denúncia formulada
s l A6 ..n FAMA rln AAnrrÉST3/»1a

perante o Ministério Público e a iniciativa de seus membros quan

de ilegalidade no âmbito trabalhista (IN 1/93, art. l .', $$ 2.' e 3.').

No primeiro caso, protocolizada representação perante o Ministério Público, o

Procurador-Geral, quando houver denúncia referente a conflito de âmbito supra'regional ou

Procurador Regional, quando a denúncia Êor referente a conflitos de âmbito regional, instaurará

diante portaria, na qual designará procurador que o presidirá(IN 1/93, art. 3.', 1o inquérito:

e 11, $ 2.').

me

Já na segunda hipótese, o procurador que tiver notícia de lesão a direitos sociais

que transcendem o interesse meramente individual, quer seja através da imprensa, quer sqa

nos processos em que o6icie ou a que assista ao julgamento, poderá requerer autorização ao

Procurador-Geral ou Regional para instaurar o inquérito(IN 1/93, aH. 3.' $ 1 .').

Vale ressaltar que a Lei n.' 7.347/85, tendo em vista a relevância social dos

interesses tutelados pela ação civil pública, preceitua no art. 7.' que, no caso de os juízes e

tribunais terem conhecimento de fatos ensejadores da propositura dessa ação, durante o

exercício de suas funções, estes remeterão as peças ao Ministério Público para a tomada das

providências cabíveis, no caso, a abertura de inquérito civil, se necessário.

Assim, por exemplo, se detemlinado procurador toma ciência, pelo jomal, da

existência de trabalho escravo numa detemlinada fazenda, pode requerer autorização para

instaurar inquérito civil público e investigar a veracidade do noticiado.

A Instrução Normativa detalha o procedimento a ser adotado no inquérito civil,

d, nn.tnHa nté a realização das audiências, tomada de depoimentos,elaboraçãodesde aaaS
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chegando ao relatório final em que se sugerira o arquivamento daquele, por falta de provas ou

por não se tratar de ilegalidade, ou o ajuizamento da ação civil pública. Há, no entanto, uma

terceira via que é a da composição administrativa do litígio.

No caso do arquivamento do inquérito, deverá o órgão ministerial filndamentar

os motivos que levaram ao não-convencimento para o aguizamento da ação e os remeter a um

órgão colegiado. "Os autos do inquérito ou das peças de informação arquivadas serão

remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de três dias", ao Conselho Superior

do Ministério Público do Trabalho (art. 9.', $ 1.', da Lei n.' 7.347/85) ou Câmara de

Coordenação e Revisão (Resolução n.' 24, de 28.2.97, do MPT) , que em sessão homologarâ

ou rejeitará a promoção de arquivamento (art. 9.', $ 2.', da Lei 7.347/85). Não sendo

homologada a promoção de arquivamento, será designado outro órgão do Ministério Público

para o ayuizamento da ação. Também o arquivamento de peças de informação, ainda que não

fomializadas em inquérito civil, deverá ser revisto pelo Conselho Superior do Ministério

público ($ 1.' do art. 5.' daLei n.' 7.347/85).

4.3 Título executivo extrajudicial na Justiça do Trabalho

Quando trata do inquérito civil público, a Lei de Ação Civil Pública prevê, em

seu art. 5.', $ 6.', a possibilidade da composição voluntária do conflito nos seguintes termos:

"Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento

de sua conduta às exigências legais, mediante Geminações, que terá eficácia de título executivo

extrajudicial'

Também previsto no art. 8.', $ 1.' da Instrução Normativa n.' 1/93-MPT: "A

d-.-.á mediante comoromisso do denunciado de cessar a prática ilegalcomposição do litígiol



32

e/ou corrigir os efeitos danosas do ato, devidamente aceito pelos detentores do interesse lesado

ou por seus representantes legais"

Por ocasião da sanção da Lei n.' 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor),

dois outros dispositivos art. 82, $ 3.', e parágrafo único do art. 92 -, que traziam igual

redação, foram vetados pelo Presidente da República. Em suas justificativas para o veto, o

Chefe do Poder Executivo extemou sua intenção em vetar também o art. 113 do CDC, que

originou a alteração da Lei n.' 7.347/85. Ocorre que o veto à referida norma não se

materializou. Ela Êoi devidamente sancionada e publicada. Como não se pode falar em veto

implícito, pois isto colide com o sistema legislativo anual, impedindo a manifestação do

Congresso Nacional contra o veto aposto, há concluir que a norma antes citada está em pleno

wgor

Aduz Mana Aparecida Gugel que, "o curso do inquérito civil, o inquirido, o

autor da lesão de interesse difiiso, poderá limiar com o Ministério Público termo de

compromisso, propondo-se fazer ou deixar de fazer detemiinado ato, contrário à ordem jurídica,

dentro de detemiinado prazo e condições, sob pena de multa que reverterá a favor do FAT" "

34 GUGEL, Mana Aparecida. .4 /ransação neáere/zdacía pe/o .A41nisrêHo Púó/fco cío Zlaba/#o em ínqzlénfo clvf/
pzíó/lco .»ezzfe ao incisa .iZ do arf. i8i do CPC. ]n Revista LTr, vo1. 59, n.ll, p. 1457, 1995, exempliâca1ldo,
reporta-se ao: "Tempo de compromisso firmado com o Banco do Brasi], em 10 de setembro de 1993,

no ICP-

l0/93. no sentido de 1) não utilizar estagiários no atendimento ao público; 2) adequar as tareüs.desempenhadas
;il,;Lã.Éià;Ü'qu. ã«Pe«« .«:;.; & M"l ;«p.'i.- à "mpl'm''-t'çãf? d« "'téM; ':'-d'd'; "; T'fem'?
cursos; 3) limitar o período de estágio a cinco horas diárias, sem que haja diminuição da bolsa pam os.estagiários
ou cancelanto das demais vantagens; 4) limitar o continente de estagiários a 20o%a do total de flincionáiios do
Banco, sendo que, em nenhuma dependência isolada, poderá haver em aüvidade mais estagiários do que
ftlncionários; 5j buscar uma maior participação das escolas e dos agentes de integração no acompanhamento do
estágio. O Banco teia o prazo de 120 dias, a contar da assinatura do presente teimo, pam adequar o regime do
estágio académico ao disposto no mesmo. O descumprimento do presente terno de compromisso sujeitaiá o banco
à moita' no valor de 1.000 UFIR por estagiário encontrado em situação inegular, rwersível ao FAT(Fundo de
Amparo ao Trabalhador), nos termos dos ans. 5.', $ 6.', e 13 da Lei n.' 7.347/85. No caso de eventuais denúncias
de descuxnpnmento do item 2 do presente temia, será ouvido o estabelecimento de ensino ao qual está ligado o
estudante estagiário encontrado em suposta situação inegular, que íomecerá iníomiação. técnica sobre a
adequação do currículo às ürefas realizadas no Banco, acompanhada de opinativo, que insüuuâ o processo na
Procuradoria-Geral do Trabalho versando sobre a imposição da multa'
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Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Verifica-se, pois, que o Ministério Público, como titular da ação civil pública,

poderá tomar do inquirido temia de compromisso, o qual poderá constar multa pelo seu

descumprimento. Ocorrendo descumprimento do acordo, o Ministério Público poderá ajuizar

ação de execução com base no temia de compromisso, de vez que possui força de título

executivo extrajudicial.

Para Mana Aparecida Gugel, "o compromisso de ajustamento ou transição

decorrente de inquérito civil público, apesar de deter eficácia de título extrajudicial, não habilita

o credor a iniciar o processo de execução junto à Justiça do Trabalho: primeiro porque uma

que, não cumprido o ajustamento será proposta a ação civil pública e cobrada, junto à Fazenda

Pública, a multa pactuado; segundo porque a execução de títulos extrajudiciais não é

aplicável no processo do trabalho pois neste a execução será sempre de título judicial,

decorrente de sentença de mérito passada em julgado ou acordo homologado inadimplido, na

forma do aít. 876, CLT' s5

A multa prevista no termo de compromisso firmado perante o Ministério

público do Trabalho é revertido a favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador(FAT), criado

pela Lei n.' 7.998/90 para o custeio do seguro-desemprego (art. 10), tendo como principais

receitas as contribuições do PIS/PASEP e de multas aplicadas aos contribuintes ou àqueles que

não observarem a legislação incidente

35 GUGEL Maiía Aparwida, op. cit., P. 1458
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lves Gandra Martins Filho aduz que, "Sendo o FAT um filado alimentado

basicamente por contribuições sociais (PIS/PASEP), os valores a ele destinados, acaso não

pagos pelos devedores, são cobrados judicialmente pela Procuradoria da Fazenda Nacional,

mediante lançamento do débito como dívida atava da União "".

Em que pese aos argumentos apontados, melhor razão assiste à Adriane de

Arauto Medeiros, para quem a Justiça do Trabalho tem competência para executar obrigações

extrajudiciais. E assim salienta

O objeto fixado no compromisso tem idêntico teor à coisa julgada material que
teria sido obtida aHavés da ação civil pública. Ora, se apenas a Justiça do
Trabalho tem competência material para apreciar as ações civis. públicas
trabalhistas, também é a única com competência para executar obrigações
extrajudiciais de igual teor.

E continua

Inexiste qualquer incompatibilidade entre esta norma e o disposto no art. 876 da
CLT. A nominação dos títulos passíveis de execução perante a Justiça .do

esta a intenção da época da promulgação daquele texto legal, hoje tal
entendimento não pode prevalecer, tendo em vista a força da. disposição do. art
114 da Constituição Federal, como exposto acima, qye permite a ampliação da
competência da Justiça do Trabalho por lei ordinária '

O objeto do compromisso a ser âlrmado perante o Ministério Público do

Trabalho corresponderá ao objeto da ação civil pública. Em geral constitui uma obrigação de

fazer ou não fazer, mas pode também conter condenação em dinheiro(art. 3.' da Lei n.'

7.347/85)

aó MARTINS FILHO. lves Gandm da Salva. Tenho de' ayzzsfe de conduta.#7madoperanfe oMínis/érfo Púó/fco em
ÍlzquéHro cfví/ ;üó/íco. Revista LTr, v. 59, n 10, out. 1995, P. 1313-1314.

sl MEDEIROS, Adriane de Amuljo. 77/u/o execzífívo exD'qzzdlcía/ na Jaszfça zfo Zraóa/#o. GENESIS, Cuíitiba,
8(48), dez. 1996, p. 762.
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Vale salientar que a lei não autoriza acordo ou transação em que haveria

concessões recíprocas de ambas partes, como assevera Francisco Antonio de Oliveira, "0 que a

lei prevê é que a parte que cometeu o dano e que está em vias de cometê-lo firme compromisso

de cumprir a lei. Submete-se ao pagamento das perdas e danos somadas às asüeín/es que

certamente constarão do compromisso o qual terá o valor de título executivo extrajudicial. E

uma carta de intenção que adquire valor executória. E espécie de declaração de dívida". "

A multa cominatória não substitui a obrigação principal fixada no temia de

/J. J., en-or n.. nõa fq7f'r\ F. amenas uma esoécie de sanção pecuniária ao
compromisso (de dar, fme

devedor inadimplente.

Deve ser ressaltado, por fim, que, no caso de se versar sobre obrigação de fazer

ou não íàzer, o juiz determinará o seu cumprimento (art. 1 1 da Lei n. 7.347/85). Desse modo, a

execução constituirá um mandado ao devedor para que realize a obrigação, a exemplo do que

ocorre no processo trabalhista no caso de reintegração de empregado.

4.4 Das asü'eiHfes

As as#ein/es correspondem a uma doação de caráter económico, no sentido de

influir no ânimo do devedor para que cumpra a prestação a qual se nega a cumprir. Decorre

desse fato que, nas ações cujo objeto seja o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o

juiz detemúnará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade

nociva, sob pena de execução especíõca, ou de dominação de multa diária, se esta for suficiente

ou compatível, independentemente de requerimento do autor (artigo 1 1 da Lei n.' 7.347/85).

u OLIVEIRA. Flancisco Antonio de. Da anão cíví/páb/ica; í/zsímmen/o de cfdndanfa. Revista LTr, v. 61, n. 07,
set. 1997. p. 891.
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Francisco Antonio de Oliveira leciona que as "aso'e//zfes não se confundem com

as perdas e danos que decorrem do inadimplemento da obrigação do devedor. E, enquanto as
] (= .. =A:-.nA AA nü4p,.};+tÍf)a tlãrn ti=il'rl

perdas e danos são fixados em valor exato e são, assim

limites e se apresentam em caráter precário e provisório, cessando no momento em qi

devedor haja por bem cumpri a obrigação. Por outro lado, podem ultrapassar o valor da

h.';'-.'';'. pnn..nato aq nerdas e danos não devem supera-lo, sob pena de enriquecimento semobrigação,

causa"

eo

Na verdade, no Direito do Trabalho, já havia a aplicação das as»e/n/es de ofício

(art. 729, CLT)39, embora limitada em seu parâmetro pecuniário e prestigiando somente as

reintegrações.

39 «Art. 729. O empregador que deixar de cumprir decisão passada emjulgado sobre a ieadmissão ou reintegração
de empregado, além do pagamento dos.salários dele, incorreiá na multa de 3/5(três quintos) a 3(três) valores-de-
reíerência por dia, até que sqa cumprida a decisão.
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5 DAS LEGITIMIDADES ATIVA E PASSIVA NA AçÃO CIV:E PÚBLICA NA

JUSTIÇA DO TjiABALHO

5.1 Da legitimidade atava

A clássica maneira de defender interesses em juízo ocorre quando o lesado

defende seu próprio interesse, é a chamada legitimação. Ocorre, no entanto, que em algumas

situações a lei autoriza alguém, em nome próprio, a defender dheito de outrem. Esta hipótese

está regulada no artigo 6.' do Código de Processo Civil, que dispõe: "Ninguém poderá pleitear

em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado em lei", é a chamada de legitimação

extraordinária.

Na ação civil pública, no que conceme à legitimação, a doutrina maioritária

considera ser de natureza extraordinária, na forma de substituição processual. Esse é o

entendimento de Francisco Antonio de Oliveira, para quem "0 titular do interesse substancial

é a coletividade difilsa. E aquelas pessoas prestigiadas pela lei com a legitimação exercem-na

de forma extraordinária, na qualidade de substituto processual(art. 6.' do CPC) de forma

exclusiva, e concorrente em relação aas demais legitimados
>40

No entanto, com maior acerto, começa hqe a firmar-se o entendimento no

sentido da legitimação ordinária. Nesse sentido Paulo de Tardo Brandão leciona:

" OLIVEIRA, Fímcisco
Tribunais. 1998, P. 87.

Revista dosSão Paulo l
enfoques trabalhistas. aaAnão Civil Pública. ae0Antonio de CUzvzÇ0
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lei não poderá exercitar o direito de ação decorrente da Ação Civil Pública, pois
em nenhuma hipótese poderá haver a substituição processual, ou sda, a
legitimação extraordinária''

Segundo o disposto no art. 5.' da Lei n.' 7.347/85, na ação civil pública, estão

legitimados para a ação cautelar e a ação civil pública o Ministério Público, a União, os

Estados, os Municípios, as autarquias, as empresas públicas, as ündações, as sociedades de

economia mista e as associações. A Lei n.' 8.069/90, art. 210, 11, incluiu o Distrito Federal e os

Territórios. Quanto à associação, exige-se que, além de atender a regra geral imposta à

autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista, de que seus estatutos

tenham em suas finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à

ordem económica, à livre concorrência ou ao pafrimânio artístico, estético, histórico, turístico e

paisagístico, esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil. A Lei n.'

8.078/90, art. 82, $ 1.' , de outra parte, acrescentou o $ 4.' ao art. 5.' da Lei de Ação Civil

Pública, tomando dispensável o requisito de pré-constituição há mais de um ano, pelo

magistrado, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica

do dano ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

Quando se trata de ação civil pública exercitada numa Justiça Especializada,

como a trabalhista, cuja competência é estabelecida, constitucionalmente, em razão da matéria

(CF, art. 1 14), essa especiâcidade prqeta reflexos no campo da legitimação ativa, sendo que a

defesa dos interesses coletivos em Juízo, através da ação civil pública, pode ser feita tanto pelo

Ministério Público do Trabalho como pelos sindicatos, uma vez que o ordenamento processual

assegura a legitimidade concorrente de ambos (CF, art. 129, $ 1.'; Lei n.' 7.347/85, aü. 5.', le

41 BRANDAO, Paulo de Tanso. .4ção Ciü/Púõ/íc-a. Florianópolis : G)ra Jurídica, 1996, p. 118-1 19
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11), na medida em que sua atuação é imanente a esse campo. A seguir, será tratado,

especificamente, sobre cada um dos legitimados ativos na Justiça do Trabalho.

5.2 0 Ministério Público do Trabalho como titular da ação civil pública

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 de 1988, art. 127,

trata o Ministério Público como instituição permanente, essencial à fiinção jurisdicional do

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis.

E a Lei Complementar n.' 75/93, art. 4.', diz que "São princípios institucionais

do Ministério Público da União a unidade, a indivisibilidade, a independência nacional".

E, também, o Ministério Público detentor de garantias institucionais, tais como

vitaliciedade, irredutibilidade de vencimentos e inamovibilidade.

A defesa da ordem jurídica trata da costumeira forma de intervenção ministerial,

como cz/s/os /ePs, ou seja, fiscal da lei, prezando pelo cumprimento das normas ou do

ordenamento jurídico como um todo. Dispõe o $ 1.o do art. 5.' da Lei 7.347/85 que "0

Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuarâ obrigatoriamente como

fiscal da lei", sob pena de nulidade processual.

Na qualidade de parte, o Ministério Público terá o dever funcional de agir,

propondo a ação, sempre que houver fundado motivo para tanto.

No dizer de Jogo Batista Bruto Pereira, é o Ministério Público do Trabalho um

dos ramos do Ministério Público da União, representante do interesse social, tendo como

unção precípua, perante os órgãos da Justiça do Trabalho, a defesa da ordem jurídica e dos
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interesses sociais e individuais indisponíveis, quer se trate de agressão aos dos entes públicos,

quer aos dos empregados, quer aos dos empregadores quer, ainda, aos de uma coletividade."

No âmbito da Justiça do Trabalho, dispõe o art. 83 da Lei Complementar n.'

75/93 que "Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes atribuições

junto aos órgãos da Justiça do Trabalho:(...) 111 -- promover a ação civil pública no âmbito da

Justiça do Trabalho, para a defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos

sociais constitucionalmente garantidos"; incumbe-lhe também, com previsão no art. 84, ll ,

da mesma Lei, "instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos, sempre que

cabíveis, para assegurar a observância dos direitos sociais dos trabalhadores"; e o art. 6.', incisa

Vlll, letra d, deixou claro que compete ao Ministério Público da União, do qual é parte o

Ministério Público do Trabalho, "promover o inquérito civil e a ação civil pública para outros

interesses individuais indisponíveis e homogêneos , difusos e coletivos"

Essa legitimação já havia sido dada de forma genérica pelo art. 129 da

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, cujo incisa 111 deu poderes ao

Ministério Público para "promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do

património público e social, do meio ambiente e de outros interesses difiisos e coletivos".

42 PEREIRA. Jogo Batista Bruto. .4noíações sopre a co/pilv/êncfa do i 4ilzislérfo PÚÓ/ico do Zraóa//zo dance do
jlzcíso 17 do ar#go 83 da Zei Cano/elmnfar n. 71/93. Revista LTr, v. 57, n 07, jul. 1993, P. 860.
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AÇÃO CIVIL pÚBLiCA - LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO Pt-BLICO

Tem o Ministério Público legitimidade atava ad c;azzsam para ajuizar ação civil
pública visando impedir que o empregador não pemiita que seus empregados

H
129, incisa HI, da Constituição FedAal)1 1.12.97. Rel. Juiz Sérgio Moreira de
Oliveira. 43

5.2.1 Da desistência da ação civil pública pelo Ministério Público do Trabalho

É matéria controvertida a questão de admitir-se ou não a desistência na ação civil

pública proposta pelo Ministério Público.

Hely Lopes Meirelles defende que, "Ajuizada a ação, dela não pode desistir o

Ministério Público por ser indisponível o seu objeto, mas, a final, diante das provas produzidas,

poderá opinar pela sua procedência ou improcedência, como o faz nas ações populares,

cabendo ao Juiz acolher ou não a sua manifestação"
44

Havendo desistência pelo Ministério Público do Trabalho, não mais haverá o

controle previsto no art. 9.', $ 3.' da Lei n. 7.347/85 pelo Conselho Superior do Ministério

Público do Trabalho e pela Câmara de Coordenação e Revisão, de submeter a exame a

desistência. Nesse sentido é o entendimento de Francisco Antonio de Oliveira que diz que,

43 Espírito Santo. Revista LTr, v. 62, n 04, 1998, P.534.

44 h4EIREI l .ES Hely Lopes. Mandado dê segzlranç;a: açãopqpz//ar, açâo c/vl/.füb/íca, mandzzdo dê' inyzznção,
"&aóeas-data ' São Paulo : Revista dos Tribunais, 1989. P. 126.
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"Depois da propositura da ação, o Ministério Público poderá dela desistir. O juiz da causa

poderá homologar ou não a desistência".

Procuradoria da Justiça do Trabalho.

Entretanto, convém anotar que, em outra direção, é o entendimento de Huno

Negro Mazzili

proposta)'

5.3 Da legitimação dos sindicatos

Os sindicatos não constam, expressamente nominados dentre os legitimados

ativos para a ação civil pública, mas sua legitimação vem sendo admitida por uma certa

analogia extensiva com as associações, já que "ambas as entidades tipificam núcleos de atuação

em prol de certos interesses setoriais ou de grupo, com a diferença de que o sindicato atum num

4s OLIVEIRA, Ftancisco Antonio de. J)a anão civj/;üb/ica; i/zsfmme/zfo de cidadã/zfa Revista LTr, v. 61, n. 07,

jü. 1997, p. 889

" .MA:""':.TIT.==' .#'.gg= :=1'==lSã. p,IÜ. Sana, m;, P -" «.«;do, . «''"'
Interesses difu
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campo determinado(CLT, ans. 570 e s.), ao passo que a associação pode desenvolver

atividade multifacetária, bastando seja legítimo o objeto"+'

Emerge do comando constitucional contido no incisa 111, art. 8.', que "ao

sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive

em questões judiciais ou administrativas"

Mazzilli diz estar o sindicato legitimado à defesa judicial de interesses difusos,

coletivos e individuais homogéneos da categoria(sindicalizados ou não), assim sendo "o

sindicato pode defender interesses metaindividuais não só em matérias diretamente ligadas à

.relação trabalhista, como em questões relativas ao meio ambiente do trabalho ou à condição de

consumidores de seus associados, ou ainda em outras hipóteses de interesse da categoria, desde

que haja autorização dos estatutos ou de assembléia"4s

Nesse sentido leciona Censo Antonio Pachedo Fiorillo: "Assim, os sindicatos,

observadas as hipóteses contidas na Lei n.' 7.347/85 (art. 5.'), possuem legitimação autónoma

dncãn dn processo. oodendo propor quaisquer ações necessárias para a tutela dospara a con

47 NIANCUSO. R.odolfo de Camarão. .4ção C'fvf/ Pzíó/fca 7>aóa/hfsra: aná/ise de aZgu/zs pontos co/zfroverlfdos.
Revista LTr, v. 60, n.' 09, set. 1996, p. 1 191

48 MAZZILLI, Hugo Negro, op. cit., p. 80.
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direitos difilsos" 49 e indica a inconstitucionalidade do Enunciado n.' 310 do TSTso, que

restringe a atuação do sindicato

No entanto, não é esse o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 12

Região/SC, a saber:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO SINDICATO. LIMITAÇÕES.
O sindicato tem legitimidade para promover ação civil pública, todavia, dentro
dos limites traçados pelo Enunciado n.' 3 10 do c. TST.

3 10 do c. TST, não aplicáveis à hipótese.

Com razão lves Gandra da Salva Mastins Filho, que assim leciona

49 FlORa,LO, Celso Antonio Pacheco. Os símdcafos e a úlqAesa dos í/zferesses (ZIÓasos no direi/o processzia/ civf/

dejulho de 1989, datalm que enfiou em vigiar a Lei n'7 788 te sua vigênda, a legitiznidade do sindicato como

BIBE;lgBuw ::s;s uu;=mlw=:n::

n Santa Catarina. TRT/SC/RO-V-5 149/97. Relator: Teimo Joaquim Nunes. http://www.trt12.gov.br.
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respectivamente).s'

Cabe ressaltar que, na inexistência de sindicato para detemiinada categoria,

deverá o Ministério Público do Trabalho assumir a titularidade para o aguizamento da ação civil

pública.

5.3.1 Do abandono da ação pelo sindicato

Prevê a Lei n.' 7.347/85, art. 5.', $3.' que, "Em caso de desistência infundada ou

abandono da associação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a

titularidade atava".

Em se adaptando a nomla à realidade trabalhista, em havendo abandono ou

desistência da ação civil pública pelo sindicato, o órgão do Ministério Público deverá

diatamente assumir a titularidade da ação, somando aí a nação de autor e de ãscal da leiime

5.4 Da legitimidade passiva

O legitimado para figurar no pólo passivo da ação civil pública é aquele ou

aqueles que de alguma forma, direta ou indiretamente, tenham tomado parte no ato que veio a

desaguar no dano. Pouco importa se teria tido ou não a intenção de causar danos, uma vez que a

culpa em tais casos é objetiva.

52 MARÉ'INS FILHO, lves Gandra da Sirva. .4çâo civf/ .FMÓ/ica e açâo cfvi/ co/erva. Revista LTr, v. 59, n. l l,
1995, P. 1450.



46

Poderá ser pessoa física, pessoa jurídica de direito privado ou de direito público

ou até mesmo entidades despersonalizadas.

Será, pois, legitimado passivo todo aquele cqa atividade se ligue ao dano

advindo por algum nexo causal. AÍ está incluído também todo aquele que tenha o dever de

fiscalizar e, de alguma comia, de evitar o fato danoso.
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6 DO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO

6.1 Considerações gerais acerca do meio ambiente do trabalho

O conceito básico de meio ambiente(cÚo conteúdo hoje está bastante ampliado,

como poderá ser visto na seqilência), é o do art. 3.' da Lei Federal n.' 6.938, de 31.8.1981: "o

conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas"

Com efeito, se o meio ambiente que a Constituição Federal quer ver preservado é

aquele "ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade

de vida"(art. 225), então o homem, a natureza que o cerca, a localidade em que vive, o local

onde trabalha, não podem ser considerados à parte. Compreende-se, assim, que o conceito de

meio ambiente não se compadece com situações em que os recursos naturais venham

(acertadamente) preservados, mas sem que o ser humano tenha iguais cuidados, como quando

ele se vê constrangido a trabalhar em condições subumanas, perigosas, insalubres, degradantes,

entre outras.

rosé Afonso da Salva propõe um conceito renovado de meio ambiente, que "há

de ser, pois, globalizante, abrangente de toda a natureza original e artificial, bem como os bens

culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o

património histórico, artístico, turístico, paisagístico e arqueológico". Nesse conceito, ele

distingue três aspectos de meio ambiente artiülcial, cultural e natural. Quanto ao meio

ambiente do trabalho, ele o insere "no artificial, mas digno de tratamento especial, tanto que a

ann 't/TTT nn Pqtnhp:tecer clue uma dasartexplicitamente nonlConstituição mencionale ?0 )S
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atribuições do sistema único de saúde consiste em colaborar na proteção do ambiente, nele

compreendido o do trabalho. O ambiente do trabalho é protegido por uma série de normas

constitucionais e legais destinadas a garantir-lhe condições de salubridade e de segurança"."

Mancuso assevera que "o meio ambiente do trabalho vem a ser o 'habitat

laboral', isto é, tudo que envolve e condiciona, direta e indiretamente, o local onde o homem

obtém os meios para prover o quanto necessário para sua sobrevivência e desenvolvimento, em

equilíbrio com o ecossistema. A 'contrario senso', portanto, quando aquele 'habitat'se revele

inidõneo a assegurar as condições mínimas para uma razoável qualidade de vida do trabalhador,

aí se terá uma lesão ao meio ambiente do trabalho"

O mesmo autor prossegue, apontando três maneiras de ser assegurado o meio

ambiente laboral: "numa instância primária, pelo próprio obreiro, quando ele mesmo obtém e

maneja os instrumentos adequados à sua atividade, organiza seu local de trabalho"(o

trabalhador autónomo, o proâssional liberal, o homem de negócios); num outro plano, pelo

"dono da obra, o empresário que, auferindo a vantagem do negócio, deve arcar com o ónus

correspondente", pelo "Sindicato, enquanto entidade encarregada da defesa e representação

institucional de uma certa categoria laboral"; pelo "Estado-6scalizador, através de seus órgãos

voltados à segurança e higiene do trabalho" e, finalmente, o meio ambiente laboral haverá de

ser assegurado, impositivamente, pela Justiça do Trabalho, quando "estabelece novas condições

para o exercício do trabalho de certas "'categorias"'".

Na mesma esteira Otavio Brita Lopes

ss SILyA, rosé Afk)nso da. Dfreífo.4mbienra/ Co/zs#ücfofza/. São Paulo : Malheiros, 1995, P. 3-5.

54 MANCUSO. RodoHo de Cainargo, op. cit, 1996, P. 1186.
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A qualidade do ambiente de trabalho depende da.adição de regras. garantidoras
da segurança e da saúde do indivíduo, preservando-se-lhe a disposição.orgânica
e prevenindo acidentes. Trata-se de direito do trabalhador, oponível,

ora ao

Estado, ora ao empregador, sendo igualmente carreto afímlar que o empregado
também é responsável pela sua segurança e saúde no trabalho, podendo ser-lhe
exigido, entre outras coisas, o uso dos equipamentos de proteção

individual

6omecidos pelo empregador e aobservância das nomias de segurança e medicina
do trabalho. (Art. 158 da CLT) ".

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ao enumerar os

direitos sociais, incluiu a segurança(art. 6.', caput), a redução dos riscos inerentes ao trabalho,

por meio de nomlas de saúde, higiene e segurança(art. 7', XXjl), adicional de remuneração

para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na fomla da lei(art. 7.', XXlll ) e proibição

de trabalho notumo, perigoso ou insalubre aos menores de idade(art. 7.', XXXlll). Além

disso, garantiu a proteção ao meio ambiente do trabalho pelo sistema único de saúde (art. 200,

vm)

A Organização Internacional do Trabalho OIT já adotou diversos

Instrumentos objetivando a proteção da vida e da saúde do trabalhador, destacando-se a

Convenção de n.' 155, de 1981, prevendo sobre:

o desenvolvimento, pelos países, de uma política nacional de saúde, segurança e
meio ambiente do trabalho, incluindo local de trabalho, ferramentas, máquinas,
agentes químicos, biológicos e físicos, operações e processos, as relações entre
trabalhador e o meio físico; ocupa-se da necessidade de ãscalização através de
sistema apropriado; trata da detemlinação dos graus de cisco existente nas

atividades e processos e operações proibidos, limitados ou stÚeitos a controle,
bem como realização de pesquisas de acidentes de trabalho e publicação de
in6omações; dispõe sobre exigências às empresas voltadas para a adição de
técnicas de garantia de segurança nos locais de trabalho e controle dos agentes
químicos'

55 LaPaS, OtaMo Brita. S?gurança e saúde no O'aba/#o, sfüaçã) afzla/ das /zegocfações entre e/npregadores e
#aóa/dadores e wpeplspec#vas de m dança nos sfsfemas de re/anões de b'aóa/Ao. Revista LTr, v. 58, n. 02, fev.
1994, P. 150.

56 NASCIMENTO, Anmuri Mascmo. Z)irei/o do Zraba/#o na Cb/zs#ruíção & .r988. São Paulo : Saliva, 1989, p.
198
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Descarte gozam de proteção constitucional os amigos 160 e 161 da Consolidação

das Leis do Trabalho na medida em que, ao disciplinar regras de inspeção prévia e mesmo de

embargo ou interdição de setores de serviço, máquina ou equipamento, possibilitam efetiva

redução(e mesmo inviabilização) de riscos inerentes ao trabalho
57

Com efeito, também a Portaria MTb n.' 3.214, de 08 de junho de 1978, que

aprovou as Normas Regulamentadoras relativas a Segurança e Medicina do Trabalho. Cabe

destacar as Nomias Regulamentadoras -- NR 3 -- que prevê a interdição ou embargo do

estabelecimento que demonstre grave e eminente risco para o trabalhador; NR 5 -- que

estabelece que "as empresas privadas e públicas e os órgãos govemamentats que possuam

empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho -- CLT, Êcam obrigados a

organizar e manter em üncionamento, por estabelecimento, uma Comissão Intema de

Prevenção de Acidentes -- CAPA"; NR 7 - que estabelece "a obrigatoriedade da elaboração e

implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admintam trabalhadores

como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional -- PCMSO, com o

objetivo de promoção e preservação da saúde do codunto dos seus trabalhadores".

Na mesma esteira a Portaria SSST n.' 53, de 17 de dezembro de 1997, aprovou a

Norma Regulamentadora NR 29, relativa à segurança e saúde no trabalho portuário.

Possível, em tema de meio ambiente, a identificação dos interesses tutelados

to civil pública, dependendo da ética em que se coloca o observador e o "grau de
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coletivização". Figure-se o exemplo de Rodolfo de Camargo Mancuso, "a questão da

utilização, numa determinada lavoura, de certo herbicida potencialmente perigoso ao homem:

se o que se pretende preservar é a saúde humana, genericamente ameaçada ou lesada pela

indevida ou excessiva utilização do citado agotóxico na apicultura, esse interesse será difuso;

se o que se tem em vista são as condições de segurança e higidez de uma dada categoria de

trabalhadores(no exemplo, os trabalhadores rurais na colheita da cana), o interesse se revela

coletivo em sentido estrito; finalmente, se o que se trata é a reparação pelos danos

concretamente causados à saúde dos trabalhadores intoxicados por aquele produto, se estará

falando de interesses individuais homogêneos"s*

&ã.$U.Wyâ.balhnHgu " :"-"'"
AÇÃO CIVn pt:BLICA

constitucionalmente assegurado.

CONDIÇÕES INSALUBRES DE TRABALHO - CONTATO COM
MERCU:NO

morbígena do agente insalubre

s8 MANCUSO, RoSu]. .IRT 4.' Reg. RO RA 94.019646-8 -- Ac. l.' T., 27.9.95, Rel. Juíza Caimen Camino.
Revista LTr, v. 60, n. 07, jul. 1996.

h
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7 DA SENTENÇA, DA COISA JULGADA E DOS RECURSOS EM SEDE DE AÇÃO

CIVIL PÚBLICA NA JUSTIÇA DO TRABALHO

7.1 Da sentença

Dos artigos ll e 13 da Lei n. 7.347/85 há extrair a conclusão de que a sentença

na ação civil pública é de natureza condenatória. O réu poderá ser condenado à obrigação de

fazer ou não fazer. Poderá, ainda, ser constitutiva ou desconstitutiva quando se busca

neutralizar a edição de ato comissivo ou se busca impedir a resistência de ates omissivos.

Poderá, ademais, ser condenatória no ressarcimento pelos danos já causados. Nada impede que

abranja obrigação de fazer ou de não fazer e condenatória também no ressarcimento pelos

danos já causados'

7.2 Da coisa julgada

Dispõe o art. 467 do Código de Processo Civil que a coisa julgada "é a eficácia,

que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou

extraordinário". E, ainda, segundo o art. 468 do Código de Processo Civil, "A sentença, que

julgar total ou parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide e das questões decididas".

E alerta o art. 471 do CPC que "Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas,

relativas à mesma lide"

q rqe. l ....AA-An Arln=Bl+'e/{a

Coisa julgada é, portanto,

.to em julgado da decisão

a imutabili os eiei.ea

com o trens
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ltéria de interesses difusos, coletivos e individuais7.2.1 Dos efeitos da co

homogéneos

isa julgada em m

A coisa julgada na ação civil pública rompe com a regra geral do Código de

Processo Civil, no sentido de que seus efeitos estão limitados às partes do processo, não

beneficiando, nem prqudicando terceiros(art. 472 do CPC).

A coisa julgada na ação civil pública opera de acordo com o resultado do processo, isto

é: a) haverá coisa julgada em caso de procedência da ação; b) em caso de improcedência por

qualquer motivo que não sda a falta de provas, também haverá coisa julgada; c) em caso de

improcedência por falta de provas, não haverá coisa julgada, com isso, outra ação poderá ser

proposta, com base em nova prova.
60

A Lei n.' 9.494/97 deu nova redação ao art. 16 da Lei de Ação Civil Pública para

consignar que "a sentença civil fará coisa julgada e/lga omnes, nos limites da competência

territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuâciência de
ltfâ acho com idêntico

provas, hipótese em que qualquer legit

fundamento, valendo-se de nova prova'

poderá intentar 0'amado n

E, no entanto, o Código de Defesa do Consumidor que, em codunto com a Lei

de Ação Civil Pública, disciplinam a coisa julgada nas ações civis públicas de comia adequada.

a) Interesses diftjsos -- a sentença transitada em julgado produzirá efeitos

:xceto se a improcedência decorrer de falta de provas, hipótese em que outra ação

ó' MAZZILLI. Hugo Nigro, op. cit. P. 165
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OK efeitos da coisa julgada não prqudicarão interesses e
poderá ser proposta com nova prova. O

direitos individuais diferenciados'";

b) Interesses coletivos - a sentença produzirá efeitos a/O'a pa/#zs, mas

limitadamente ao grupo, categoria ou classe, exceto se a improcedência se der por falta de

provas, hipótese em que outra ação poderá ser proposta com nova prova. Não se beneficiará da

coisa julgada, o autor da ação individual que não requerer oportunamente sua suspensão; seus

interesses individuais não serão, porém, prqudicados por eventual improcedência na ação

coletiva'z;

c) Interesses individuais homogéneos -- a sentença produzirá efeitos erga

omnes só em caso de procedência, e beneficiará vítimas e sucessores. Não se beneficiará da

coisa julgada o autor da ação individual que não requerer oportunamente sua suspensão; seus

interesses individuais não serão, porém, prqudicados por eventual improcedência na ação

coletiva, caso não tenham intervindo no processo como litisconsortes'

3

A ação civil pública não induz litispendência ou coisa julgada em relação a

ações individuais, salvo se versar interesses individuais homogêneos, quanto aos lesados que

intervieram na ação; nem prqudicará direitos individuais diferenciados. Contudo as vítimas e
:tãn atinente à detêsa de

sucessores beneâciam-se com a sentença de procedênci

interesses diftÃsos e com a sentença penal condenatória'

queema

4

'gllB$1i;:%.
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7.3. Dos recursos

Do julgamento da ação civil pública em primeiro grau cabível é o recurso

.art. 893, 1t, da CLT).

No processo do trabalho, viga o princípio da irrecorribilidade das decisões

interlocutórias. No entanto, se a decisão interlocutória desprestigiar a lei, for abusiva e

desrespeitar direitos subjetivos da parte, será cabível o mandado de segurança para hostilizar

aquela decisão.

O agravo de instrumento no processo do trabalho só tem cabimento nos termos

letra b, da CLT, contra ato que criar obstáculo à subida de recurso, em qualquer dasU\J a.l. 1,. uJ' ' >

instâncias.

Cabível o recurso de revista para o Tribunal Superior do Trabalho(art. 896 da

difícações feitas pela Lei n.' 7.701/88 e Regimento Intemo do TST).CLT, com as mo

7.3.1 ])a alçada recursal em sede de ação civil pública

Existe no processo do trabalho regra de que não haverá alçada recursal(art. 2.'

$$ 3.' e 4.', da Lei n.' 5.584/70) quando o valor dado à causa não exceder a duas vezes o salário
,4. à ,.õn ínrncenso) trabalhista, e

mínimo. Cuide-se, no entanto, que a alçad

está em exame a ação civil pública.

a legal está ülxe

aqui
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Em se tratando de ação civil pública, tal regra não tem aplicação, porque a

"relevância da discussão extrapola a simples ãlligranas processuais que dizem respeito à alçada

recursal", esse é o entendimento Francisco Antonio de Oliveira'
5

ós OLlyEIRA. Fiancisco Antonio de. .4çâo CÍvf/ Pzíb/ica.
Tribunais, 1998, P. 235.

enfoques trabalhistas. São Paulo: Revista dos
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CONSIDERAÇÕES Fm'AIS

A introdução efetiva da ação civil pública no sistema processual brasileiro e,

posteriormente, a sua elevação ao patamar constitucional(art. 129, incisa IH, da Constituição

Federal) propiciou a tutela de conflitos de natureza diversa daquela a que os tradicionais
i. Tl;-;t. Falavam acostumados a solucionar,

esquemas conceituais e operacionais do

ultrapassando as esferas da individualidade.

É irrefutável o cabimento da ação civil no direito processua

Advirta-se, contudo, que não há propriamente uma ação civil pública trabalhista no sentido de

um instituto com identidade própria e diversa da ação civil pública em geral.

trabalhodol aDa

Convém vislumbrar algumas notas particulares na ação civil pública no âmbito

laboral. Uma delas concerne à amplitude do seu objeto, ou âmbito de cabimento, restrito à

matéria trabalhista. Outra questão diz respeito à titularidade aviva, atribuída ao Ministério

público do Trabalho e aos sindicatos. E, uma terceira, é concemente à competência na Justiça

Especializada.

E de ser destacado que o dissídio individual geralmente é ajuizado após o

ténnino do vínculo trabalhista. E uma realidade, no entanto, o fato de que, não obstante a

consciência da lesão durante o transcurso da relação contratual e a possibilidade de acesso à

Justiça pelo trabalhador, este pemianecerá inerte diante da certeza do despedimento imediato
Hat- .-m eçtndQ de oresumida coação económica e

caso assim pro

psicológica

circunstância que receda. CSirc
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A ação civil pública, portanto, é um instrumento de proteção ao trabalhador

também exercido quando a ameaça ou a lesão se efetivam durante a relação laboral. Aqui

ganha relevo a iniciativa do Ministério Público do Trabalho e dos sindicatos, legitimados para

propor a ação civil pública no âmbito trabalhista.

A qualidade do ambiente de trabalho depende da adição de regras garantidoras

da segurança e da saúde do indivíduo, preservando-lhe a disposição orgânica e prevenindo

acidentes. A tutela do meio ambiente do trabalho, através da ação civil pública, mostra-se

a. J;.n;G.,r , vida e n trabalho humano, de poupar sofrimento aos trabalhadores ecomo forma de d

seus familiares

Convém destacar, também, a importância da composição voluntária, mediante

o temia de ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do Trabalho, com eãcácia de

título executivo extrajudicial. Tal medida propícia maior celeridade na solução de demandas e

desafogo o Poder Judiciário.

E de ser denotado, assim, que a ação civil pública abriu caminho para a defesa

de uma nova gama de direitos ou interesses - difusos, coletivos e individuais homogéneos -,

.t,,.,«nr ns esferas da individualidadecap az de ua
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l,EGISI.AÇÃO

LEI 7.347, DE 24 DE JULllO DE 1985

Disciplina a ação chia pública de responsabilidade por
danos causctdos ao meio ambiente, ao cottsumidor, a bens

e dil Citas de valor mtistico, estético, histórico, turístico e

paisagístico (vetado) e dá outras providências.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciona a seguinte Lei:

Art. l.' Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prquízo da ação popular, as ações de

responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

I' (112Pzl/ com redação determinada pela Lei 8.884/94.

1 - ao meio ambiente;

11 - ao consumidor;

111 - aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagisttco;

IV - a qualquer outro interesse difuso ou caletivo.

'k Incisa IV acrescentado pela Lei 8.078/90.

V - por inâação da ordem económica.

'k Incisa V acrescentado pela Lei 8.884/94.

Art. 2.' As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano,

cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa.

Art. 3.' A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de

obrigação de fazer ou não fazer.

Art. 4.' Poderá ser ajuizada ação cautelar para âns desta Lei, objetivando, inclusive, evitar
1..-.. p direitos de valor artístico, estético

o dano ao meio ambiente, ao consumid
1..: ..ÁH.a t..,.í.fica e oaisaeístico (vetado)

>aosor,
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Art. 5.' A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela

União, pelos Estados o Municípios. Poderão também ser propostas por autarquia, empresa

pública, fiindação, sociedade de economia mista ou por associação que:

1- esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil;

11 - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao

consumidor, à ordem económica, à livre concorrência, ou ao património artístico, estético,

histórico, turístico e paisagístico;

'p Inciso ll com vedação determinada pela Lei 8.884/94.

$ 1.' O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuarã
obrigatoriamente como fiscal da lei.

$ 2.' Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimados nos termos deste

artigo habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes-

$ 3.' Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o

Ministério Público ou ouro legitimado assumirá a titularidade atava.

e $ 3.' com redação determinada pela Lei 8.078/90.

$ 4.' O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja

manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela

relevância do bem jurídico a ser protegido.

e $ 4.' acrescentado pela Lei 8.078/90

$ 5.' Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do

Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.

'F $ 5.' acrescentado pela Lei 8.078/90

$ 6.' Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de

ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante Geminações, que terá eficácia de

título executivo extrajudicial.
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* $ 6.' acrescentado pela Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Art. 6.' Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do

Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação

civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 7.' Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem, conhecimento de

fatos que possam ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público

para as providências cabíveis.

Art. 8.' Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as

certidões e informações que julgar necessárias, a serem Êomecidas no prazo de 15(quinze) dias.

$ 1.o O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, OU

requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, iníomiações, exames ou

perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser, inferior a lO(dez) dias úteis.

$ 2.' Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou

informação, hipótese em que a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles
documentos, cabendo ao juiz requisita-los.

Art. 9.' Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da

inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos

autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fiindamentadamente.

$ 1 .' Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos,

sob pena de se incorrer em tuta grave, no prazo de 3(uês) dias, ao Conselho Superior do
Ministério Público.

$ 2.' Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou

rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações legitimadas apresentar razões

escritas ou documentos, que serão juncados aos autos do inquérito ou anexados às peças de

informação.

$ 3.' A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho

Superior do Ministério Público, confomle dispuser o seu regimento.

$ 4.' Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento,

designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ayuizamento da ação.

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de l(um) a 3(três) anos, mais

multa de lO (dez) a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, a recusa, o
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retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil, quando

requisitados pelo Ministério Público.
Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o

juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade

nociva, sob pena de execução específica, ou de dominação de multa diária, se esta íor suficiente

ou compatível, independentemente de requerimento do autor.

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação préwa, em

decisão sujeita a agravo.

$ 1 .' A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar cave

lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a

que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em
decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das tumias julgadores, no prazo de 5

(cinco) dias a parir da publicação do ato.

$ 2.' A multa dominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da

decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o

deswmprimento.

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a

um findo gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão

necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade, sendo seus recursos

destinados à reconstituição dos bens lesados.

Parágrafo único. Enquanto o fiando não Êor regulamentado, o dinheiro ficara depositado

em estabelecimento oficial de crédito, em conta com coneção monetária.

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável

à parte.

Art. 15. Decorridos 60(sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória,

sem que a associação autora Ihe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público,

facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

e Artigo com redução detemlYicldapela \Áx %.Qn919Ç}

AÜ. 16

territorial do

A sentença civil fná coisa julgada e/lga omnes, nos limites da competência

órgão pmlator, excito se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de
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provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico
filndamento, valendo-se de nova prova.

e Artigo com redução detemiinada pela Lei 9.494/97

Art. 17. Em caso de litigância de má-Êé, a danos.

. (:cç)zz/ com redação detemiinada pela Lei 8.078/90.

. Consta do prometo o seguinte texto.: "Em caso de litigância de má-fé, a associação autora

e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariametne condemdos em

honoráàos advocatícios e ao décuplo das custas sem prquízo da responsabilidade por perdas e

danos". Não saiu, até então, qualquer retificação da Lei.

Parágrafo único. (7?evocado pe/a Zef 8.a7a/PO.J

Art. 18. Nas ações de que trata esta Lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos,

honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo

comprovada má-6é, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.

e Artigo com redação detemúna pela Lei 8.073/90.

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta Lei, o Código de Processo Civil,

aprovado pela Lei 5.869, de ll de janeiro de 1973, naquilo em que não contrarie suas

disposições.

Art. 20. O ainda de que trata o art. 13 desta Lei será regulamentado pelo poder Executivo

no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no

que for cabível, os dispositivos do Título 1111 da Lei 8.078, de ll de setembro de 1990, que

instituiu o Código de Defesa do Consumidor.

e Artigo acrescentado pela Lei 8.078/90.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

e Artigo renumerado pela Lei 8.078/90.

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.

e Artigo renumerado pela Lei 8.078/90
i«Ihn de 1 985: 164.o da Independência e 97.o da República.Brasília, 24 de

JOSÉ SARNEY
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LEI 8.078, DE ll DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consutnidor e dá outras providências.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciona a seguinte Lei:
'HTULO l

DOS DIREITOS DO CONSUMA)OR

Capítulo l

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. l.' O presente Código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de
co =..;.. -vll-'v'rT 17í) inctnn V. aa

ordem pública e interesse social, nos termos dos ans. 5.', inc

Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

Art. 2.' Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou

serviço como destinatário anal.

Parágrafo único. Equipara'se a consumidor a coletivi
indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3.' Fomecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou

estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção,

montagem, criação, consítrução, transformação, importação, exportação, distribuição ou

comercialização de produtos ou prestação de serviços.

$ 1 .' Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

$ 2.' Serviço é qualquer atividade fomecida no mercado de consumo, mediante

remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as

deconentes das relações de caráter trabalhista.

9

aindade quedade lpessoas:S

Tina,o m

DA DEFESA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO
Capítulo l

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser

exercida emjuízo individualmente, ou a título coletivo.
i.c... ,.la+;"n cera exercida Quando se calar aeAParágrafo únicolr
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1- interesses ou direitos difiisos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os

transindivíduais de natureza indivisível, de que soam titulares pessoas indeterminadas e

ligadas por circunstâncias de fato;

11 - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os

transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas

ligadas entre si ou com a parte contráãa por uma relação jurídica base;

111 - interesses ou direitos individuais homogéneos, assim entendidos os decorrentes de

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:

+ Caput com reação detemiinada pela Lei 9.008/95 .

1 - o Ministério Público;

11 - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

111 -- as entidades e órgãos da administração pública, direta ou indireta, ainda que sem

personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos

por este Código;

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos l(um) ano e que incluam entre

seus üns institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este Código, dispensada

a autorização assemblear.

$ 1 .' O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações prewstas no

art. 91 e sega., quando haja manifesto interesse social, evidenciado pela dimensão ou

característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

$ 2. ' (melado.,)

$ 3.' Meza&..J
Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este Código são admissíveis

todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.

Parágrafo único. r%eza(ü9.

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer,

Q juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o

resultado prático equivalente ao do adímplemento.

$ 1.' A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas
a-- ... . ..htpnnãó dn reniltado DrallGO

optar o autor ou

conespondente.

tutelaimpossível especealse
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$ 2.' A indenização por perdas e danos sem prquízo da multa (art. 287, do Código de

Processo Civil).

$ 3.' Sendo relevante o fiindamento da demanda e havendo justiõcado receio de ineâlcácia

do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia,

citado o réu.

$ 4.' O juiz poderá, na hipótese do $ 3.' ou na sentença, impor multa diária ao réu,
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação,

fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito

$ 5.' Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o

juiz detemlinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e

pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de requisição de força

policial.

Art. 85. rHe/acb.,)

Art. 86. (Hefado.,)

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este Código não haverá adiantamento de custas,

emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação

autora, salvo comprovada má-fé, em honoráííos de advogados, custas e despesas processuais.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-Êé, a associação autora e os diretores

responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente conde- nados em honorários

advocatícios e ao décuplo das custas, sem prquízo da responsabilidade por perdas e danos.

Art. 88. Na hipótese do aít. 13, parágrafo único deste Código, a ação de regresso poderá

ser ajuizada em processo autónomo, facultada a possibilidade de prossegue-se nos mesmos

autos, vedada a denunciação da lide.

Art. 89. (Reza(b.,)

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste Título as nomias do Código de Processo

Civil e da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao inquérito civil,

naquilo que não contrariar suas disposições.

Capítulo ll

DAS AçõES COLET.ruAS PARA

A DEFESA DE INTERESSES INDIVH)VAIS HOMOGÊNFOS
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Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no

interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos

individualmente sofhdos, de acordo com o disposto nos artigos seguintes.

'p Artigo com redação determinada pela Lei 9.008/95.

Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como âscal da lei.

Parágrafo único. rZez2zzb.,)

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para

a causa a justiça local:

1- no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;

11 - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito

nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de

competência concorrente.

Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os
interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem prquízo de ampla

divulgação pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos de defesa do consumidor.

Art, 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a

responsabilidade do réu pelos danos causados

Art 96. (melado.,)

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus

sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 8 2.

Parágrafo único. (melado.J

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o

art. 82, abrangendo as vítimas wjas indenizações já tiverem sido fixadas em sentença de

liquidação, sem prquízo do ajuizamento de outras execuções.

'p Capwf com vedação detemlinada pela Lei 9.008/95.

$ 1 .' A execução coletiva íar-se-á com base em certidão das sentenças de liquidação, da

qual deverá constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado.

$ 2.' É competente para a execução o Juízo:

1- da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individual;

TT - da acão condenatória, quando coletiva a execução.
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Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei

7.347, de 24 dejulho de 1985, e de indenizações pelos prquízos individuais resultantes do

mesmo evento danoso, estas terão preferência no pagamento.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância

recolhida ao Fundo criado pela Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, âcará sustada enquanto

pendentes de decisão de segundo grau as ações de indenização pelos danos individuais, salvo

na hipótese de o património do devedor ser manifestamente suficiente para responder pela

integralidade das dívidas.

Art. 100. Decorrido o prazo de l(um) ano sem habilitação de interessados em número

compatível com a gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a liquidação

e execução da indenização devida.

Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o Fundo criado pela Lei

7.347, de 24 dejulho de 1985.

Capítulo IV

DA COISA JUL(;ADA

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este Código, a sentença fná coisa julgada:

1- e/:ga om/zes, exceto se o pedido Êor julgado improcedente por insuülciência de provas,

hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fiindamento,

valendo-se de nova prova, na hipótese do incisa l do parágrafo único do art. 81;

11 - z//üa partes, mas limitadamente ao gupo, categoria ou classe, salvo improcedência

por insuficiência de provas, nos tempos do inciso anterior, quando se tratar da túpótese prevista

no incisa ll do parágrafo único do art. 81;

111 - ez:ga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as

vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso l do parágrafo único do art. 81.

$ 1.' Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos l e 1 1 não prqudicarão interesses e

direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.

$ 2.' Na hipótese prevista no inciso IU, em caso de ímprocedência do pedido, os
interessados que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação

de indenização a título individual.

$ 3.' Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o aít. 13 da Lei

7.347, de 24 de julho de 1985, não prqudicarão as ações de indenização por danos
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pessoalmente sofhdos, propostas individualmente ou na forma prevista neste Código, mas, se

procedente o pedido, beneãciarão as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à

liquidação e à execução, nos tempos dos ans. 96 a 99.

$ 4.' Aplica-se o disposto no parágrafo antepor à sentença penal condenatória.

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos le ll do parágafo único do art. 8 1, não

induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada e/:ga omnes

ozz zz/lru .pm/es a que aludem os incisos ll e 111 do artigo anterior não bene$ciarão os autores

das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo de 30(cinta) dias, a contar

da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

A remissão carreta seria aos incisos le 111 do parágrafo único do art. 81.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 109. (melado.,)

Art. 110. Acrescente-se o seguinte incisa IV ao art. l.' da Lei 7.347, de 24 dejulho de

1985:

'k Alteração processada no texto da re6êrida Lei.

Art. 111. 0 inciso ll do art. 5.' da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte

redação:

+ Alteração processada no texto da referida Lei.

Art. 112. O $ 3.' do art. 5.' da Lei 7.347, de 24 dejulho de 1985, passa a ter a seguinte

redação:

I' Alteração processada no texto da referida Lei.

Art. 113. Acrescente-se os seguintes $$ 4.', 5.' e 6.' ao art. 5.' da Lei 7.347, de 24 dejulho

de 1985:

Alterações processadas no texto da re6êrida Lei.

Art. 114. O art. 15 da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação:

'p Alteração processada no texto da referida Lei.

Art. 115. Suprima-se o capzzf do aít. 17 da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, passando o

parágrafo único a constituir o capa/, com a seguinte redação:

'p Alterações processadas no texto da referida Lei.

Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei 7.347, de 24 dejulho de 1985:

# Alteracão orocessada no texto da referida Lei
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Art. 117. Acrescente-se à Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo,

renumerando-se os seguintes:

+ Alteração processada no texto da referida Lei.

Art. 118. Este Código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua

publicação.

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em ll de setembro de 1990; 169.' da Independência e 102.' da República.
FERNANDO COLLOR
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LEI COMPLEMENTAR N.' 75, DE 20 DE MAIO DE 1993*

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o
estatuto do Ministério Público da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA . .
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciona a seguinte Lei

Complementar:

O CONGRESSO NACIONAL decreta

TÍTULO l
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTIJLO l
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

indisponíveis.

Art. 2' - Incumbem ao Miústério Público as medidas necessárias para garantir o respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela
Constituição Federal.

Art. 3' - O Ministério Público da União exercerá o controle extemo da atividade policial tendo
em vista:

e na lei;

b) a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patümõmo
público;
c) a prevenção e a correção de ilegalidade ou de abuso de poder;
d) a indisponibilidade da persecução penal;

e) a competência dos órgãos incumbidos da segurança pública.
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Art. 4' - São princípios institucionais do Ministério Público da União a unidade, a
indivisibilidade e a independência fiincional.

Art. 5' - São fiinções institucionais do Ministério Público da União:

1- a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos
interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os seguintes
fundamentos e princípios:

a) a soberania e a representatividade popular;
b) os direitos políticos;
c) os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil;
d) a indissolubilidade da União;
e) a independência e a hamionia dos Poderes da União;
f) a autonomia dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

g) as vedações impostas à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios;
h) a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade, relativas à
administração pública direta, indireta ou filndacional, de qualquer dos Poderes da
União:

11 - zelar pela observância dos pííncípios constitucionais relativos:

a) ao sistema tributário, às limitações do .poder de tributar, à repartição do poder
mlposttivo e das receitas tributárias e aos direitos do contribuinte;
b) às ãnanças públicas;

c) à atividade económica, à política urbana, agrícola, ündiária e de refomia agrária
e ao sistema õnanceiro nacional;

d) à seguridade social, à educação, .à.cultura e ao desporto, à ciência e à tecnologia,
àcomunicação social e ao meio ambiente;
e) à segurança pública;

111 - a defesa dos seguintes bens e interesses:

a) o património nacional;
b) o pat:rimânio público e social;
c) o património cultural brasileiro;
d) o meio ambiente;
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, da
família, da criança, do adolescente e do idoso; . .

relativos à comunicação social; . .

V - zelar pelo eütivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos serviços de
relevância pública quanto:

a) aos direitos assegurados na Constituição Federal relativos às ações e aos

ilmços de saúde e à educação, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade;
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VI - exercer outras fiinções previstas na Constituição Federal e na lei .

$ 1' - Os órgãos do Ministério Público da União devem zelar pela observância dos
princípios e competências da instituição, bem como pelo livre exercício de suas funções

$ 2' - Somente a lei poderá especificar as fiinções atribuídas pela Constituição Federal e por
esta Lei Complementar ao Ministério Público da União, observados os princípios e normas
nelas estabelecidos.

CAPÍTULO H
DOS ]NS'lRUMENTOS DE ATUAÇAO

AÜ. 6' - Compete ao Ministério Público da União:

1 - promover a ação direta de inconstitucionalidade e o respectivo pedido de medida
cautelar;
11 - promover a ação direta de inconstitucionalidade por omissão;

111 - promover a argüição de descumprimento de preceito fiindamental decorrente da
Constituição Federal;
IV - promover a representação para intervenção federal nos Estados e no Distrito
Federal:

V - promover, pdvativamente, a ação penal pública, na forma da lei;
VI - imDetrar habeas corpus e mandado de segurança;

Vll - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
b) a proteção do património.público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difiisos e coletivos, relativos
às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às
minorias étnicas e ao consumidor;

d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e
coletivos; . .

auando difiisos os interesses a serem protegidos;

IX - promover ação visando ao cancelamento de naturalização, em virtude de atividade

;
Xll - propor ação civil Goletiva para defesa de interesses individuais hon ogêneos;

Xlll - propor ações de responsabilidade do fomecedor de produtos e serviços;
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XIV - promover outras ações necessárias ao exercício de suas fiinções institucionais,
em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, especialmente quanto:

a) ao Estado de Direito e às instituições democráticas;
b) à ordem económica e financeira;

c) à ordem social;
d) ao património cultural brasileiro;
e) à manifestação de pensamento, de criação, de expressão ou de informação;
f) à probidade administrativa;
el ao meio ambiente;

XV - manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz ou
por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa que justiülque a
intervenção;
XVI - (VETADO);
XVll - propor as ações cabíveis para:

a) perda ou suspensão de direitos políticos, nos casos previstos na Constituição
Federal:

b) declaração de nulidade de alas ou contratos geradores do endividamento extemo
da União, de suas autarquias, fiindações e demais entidades coilaoladas pelo Poder
Público Fedeml ou com repercussão direta ou indireta em suas finanças;

c) dissolução compulsória de associações, inclusive de partidos políticos, nos casos
orevistos na Constituição Federal;

d) cancelamento de concessão ou de pemlissão, nos casos previstos na
Constituição Federal;
e) declaração de nulidade de cláusula contraMal que contrarie direito do
consumidor;

XVlll - representar:

representação a ele dirigida para os mesmos fins;
b) ao Congresso Nacional, visando ao exercício das competências deste ou de
qualquer de suas Casas ou comissões;
c) ao Tribunal de Contas da União, visando ao exercício das competências deste;

nlE :: s;:w;\:x::=TÃ==u nm
X]X - promover a responsabilidade:

a) da autoridade competente, pelo não exercício das incumbências, constitucional e
legalmente impostas ao Poder Público da União, em defesa do meio ambiente, de
sua oreservação e de sua recuperação;
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b) de pessoas físicas ou jurídicas, em razão da prática de atividade lesiva ao meio
ambiente, tendo em vista a aplicação de sanções penais e a reparação dos danos

relacionados com as ünções da Instituição

Art 7' - Incumbe ao Ministério Público da União, sempre que necessário ao exercício de suas
funções institucionais:

1- instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos;

;
produzirprovas. .. .. -. '.,, ..

Art. 8' Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, nos
procedimentos de sua competência:

1- notiâcar testemunhas e requisitar sua condução coercitiva, no caso de ausência

injustif cada;tar infomlações, exames, perícias e documentos de autoridades da

Adm direta ou indireta; de seus servidores e

IV - requisitar infomiações e documentos a entidades privadas;
V - realizar inspeções e diligências investigatõnas;

BHgH=:::==:.==:
W - ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público ou relativo
a serviço de relevância pública;
IX - requisitar o auxílio de força policial
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$ 2' - Nenhuma autoridade poderá opor m Ministério Público, sob qualquer pretexto, a
exceção de sigilo, sem prquízo da subsistência do caráter sigiloso da informação, do
reg stm do dado ou do documento que Ihe seja fomecido.

$ 3' - A ÊHta injustificada e o retardamento indevido do cumprimento das requisições do
Ministério Público implicarão a responsabilidade de quem Ihe der causa.

em que puderem ser ouvidas, se for o caso. : .,
$ 5' - As requisições do Ministério Público serão deitas ãxando-se prazo razoável de até
dez dias úteis para atendimento, pronogâvel mediante solicitação justificada.

CAPÍTULO V
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

Art. 17 - Os membros do Ministério Público da União gozam das seguintes garantias:
1 - vitaliciedade, após dois anos de efetivo exercício, não podendo perder o cargo senão

:.,XiRZb.Um== t :='==.H:=;.=H=.:=n;::
m - (VE'FADO).

Art. 18 - São prerrogativas dos membros do Ministério Público da União:

instituc anais: o mesmo plano .e imediatamente :a direita dos juízes singulares ou
presidentes dos órgãos judiciários perante os quais ofíciem;
b)usarvestestalares; . . .:... -.'...;

inü'"* HH:=,i==:==Ul;=ln.,"""
===, =.==::% «: ««ücaçã., p'b':" "

: u=:'=:::='==' ='=1=«..#; :S$Hl;
"d", "e" e "f', deste artigo;
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11 - processuais:
ü) do Procurador-Geral da República, ser processado e julgado, nos comes
comuns, pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Senado Federal, nos crimes de
responsabilidade;

b) do membro do Ministério Público da União que oâcie perante tribunais, ser
processado e julgado, nos crimes comuns e de responsabilidade, pelo Superior
Tribunal de Justiça;

responsabilidade;

em que tiver de ser cumprida a pena;
f) não ser indiciado em inquérito policial, observado o disposto no Parágrafo Unico
deste artigo;

g) ser ouvido, como testemunhas, em dia, hora e local previamente ajustados com o
magistrado ou a autoridade competente; .
h) rewber intimação pessoalmente nos .autos em qualquer processo e grau de
jurisdição nos feitos em que tiver que oâciar.

do Ministério Público para prosseguimento da apuração do fato.

Art. 19 - O Procwador-Geral da República terá as mesmas comas e tratamento dos Ministros
do Supremo Tribunal Federal; e os demais membros da instituição, as que forem reservadas aos
magistrados perante os quais oâciem.

Art. 20 - Os órgãos do Ministério Público da União terão presença e palavra asseguradas em
todas as sessões dos colegtados em que oficiam.

Art. 21 - As garantias e prerrogativas dos membros do Ministério Público da União são
inerentes ao exercício de suas funções e irrenunciaveis.

Parágrafo Unico - As garantias e prerrogativas previstas nesta Lei Complementar não
excluem as que soam estabelecidas em outras leis.

CAPÍTULO Vn
DA ESTRO'LERA

Art. 24 - O Ministério Público da União compreende:
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1 - o Ministério Público Federal;
]l - o Ministério Público do Trabalho;
m - o Ministério Público Militar;
IV - o Ministério Público do Distrito Federal e Territóãos.

Parágrafo Unico - A estrutura básica do Ministério Público da União será organizada por
regulamento, nos termos da lei.

TÍTULO H

DOS RAMOS DO Mm'lSTÉTIO PÚBLICO DA UNIÃO

CAPÍTULO HI
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

CE.í''Ã0 1

DA COMPETÊNCIA, DOS ÓRGÃOS E DA CARREj:RA

Art. 83 - Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes atribuições
junto aos órgãos da Justiça do Trabalho:

1 - promover as ações que Ihe soam atãbuídas pela Constituição Federal e pelas leis
trabalhistas; . .

11 - manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, acolhendo solicitação do
juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse público que justifique a
intervenção; . .. . , .

111 - promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente
garantidos;
]V - propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula de contrato,
acordo coletivo ou convenção coletiva que viola as liberdades individuais ou coletivas
ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores;

V - propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos menores,
incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho;

do Trabalho; . .
Vll - funcionar nas sessões dos Tribunais Trabalhistas, manifestando-se verbalmente
sobre a matéria em debate, sempre que entender necessário, sendo-lhe assegurado o
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direito de vista dos processos em julgamento, podendo solicitar as requisições e

VHI - instaurar instado a em cães;de greve, quando a defesa da ordem jurídica ou o

H
:« =='=;.T='===

ência for da Justiça do Trabalho;

pelas partes, nos dissídios de

Estado estrangeiro ou orgaiúsmo intemacional.

Art. 84 - Inwmbe ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito das suas atribuições, exercer
as funções institucionais previstas nos Capítulos 1, 11, 111 e IV do Título 1, especialmente:

l integrar os órgãos colegiados previstos no $ 1' do art. 6', que lhes se am pertinentes;

:l :l:l
com sua finalidade.

Art. 85 - São órgãos do Ministério Público do Trabalho:
1- o Procurador-Geral do Trabalho;

IV- aCâinarade Coordenação

dstério Público do Trabalho;

e Revisão do Ministério Público do Trabalho;

V - a Corregedoria do Ministéão Público do Trabalho;
yl - os Subprocuradores-Gerais do Trabalho;
Vlll - os Procuradores Regionais do Trabalho;
vm - os Procuradores do Trabalho.

'roeu.eeo

Art. 86 - A carrega do Ministério Público do Trabalho será constituída pelos cargos de
Subprocurador-Geral do Trabalho, Procurador Regional do Trabalho e Prowrador do Trabalho.

Parágrafo União - O cargo inicial da carreira
nívelno de Subprocurador-Geral da Trabalho.

radar do Trabalho e o do último



84

SEÇAO V
DA CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO

MmlSTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Art. 99 - A Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho é um órgão
de coordenação, de integração e de revisão do exercício filncional na instituição

Art. 100 - A Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho será
organizada por ato nomiativo e o Regimento ]ntemo, que disporá sobre seu üncionamento,
será elaborado pelo Conselho Superior

dentre integrantes do último grau da carreira.

Art. 102 - Dente os integrantes da Câmara de Coordenação e Revisão, um deles será
designado pelo Procurador-Geral para a fiinção executiva de Coordenador.

Art. 103 - Compete à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho:

1 - promover a integação e a coordenação dos órgãos institucionais do Ministério
público do Trabalho, observado o princípio da independência funcional;
11 - manter intercâmbio com órgãos ou entidades que atuem em áreas aâns;
HI - encaminhar informações técnico-jurídicas aos órgãos institucionais do Ministério
Público do Trabalho;
IV - resolver sobre a distribuição especial de feitos e procedimentos, quando a matéria,
por sua natureza ou relevância, assim o exigir;
V - resolver sobre a distribuição especial de feitos, que por sua contínua reiteraçao,
devam receber tratamento uniforme;
VI - decidir os conflitos de atribuição entre os órgãos do Ministério Público do
Irabalho

Parágrafo único - A competência fixada nos incisos IV e V será exercida segundo
critérios objetivos previamente estabelecidos pelo Conselho Superior.

.Art. 294 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação

Art. 295 - Revogam-se as disposições em contrário

ITAMAR FRANCO
Mauricio Cowêa

#Publicada no DOU 21-05-93
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RESOLVÇA0 24, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1997

Dispõe sobre a instauração e actuação de inquéritos civis públicos

e procedimentos invesügatórios no âmbito do ministério público do

trabalho.

O Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho, no exercício de sua competência

prevista no art. 98, inc. 1, alínea c, da Lei Complementar 75/93, e considerando a necessidade

de regulamentar os prowdimentos de inquéritos civis públicos previstos nos ans. 6.', VH,

alíneas a e d e 84, 1 1, da Lei Complementar 75/93, resolve:

Art. l.' O Inquérito Civil Público(ICP), procedimento de natureza administrativa

inquisitorial, poderá ser instaurado de oãcio, em face de representação ou de notícia da
ocorrência de lesão a interesses difiisos e coletivos ligados às relações de trabalho.

Art. 2.' Apenas as práticas ou fatos que transcendam o interesse meramente individual

poderão ser objeto de investigação.

Art. 3.' Será designado membro do Ministério Público do I'rabalho, na forma dos aíts. 91,

inc. V, e 92, inc. 11, da Lei Complementar 75/93, para, na qualidade de órgão, analisar as

representações rembidas no âmbito do Ministério Público do Trabalho, quando a questão íor

de caráter nacional pelo Procurador- Geral ou pelo Procurador-Chefe para questões de caráter

regional.

$ 1.' O prazo máximo para a apreciação da representação será de 30(cinta) dias contado

do recebimento dos autos pelo órgão designado.

$ 2.' Ao órgão designado caberá colher todas as provas úteis e necessanas para o
arecimento do objeto investigado e, sempre que necessário para a íomiação de

convencimento, poderá adotar o Procedimento Investigatório(PI) antes da instauração de

Inquérito Civil Público(ICP).
Art. 4.' O Inquérito Civil público será instaurado pelo órgão designado mediante portaria,

autuado e íegistrado em livro próprio ou em sistema infonnatizado de controle.

$ 1.' A portaria, numerada em ordem crescente, deverá conter sucintamente o nome e a

qualiÊcação do denunciante ou a origem da notícia de lesão e do inquirido; os fatos que' ' .. .... ,. .....-.- 1...1 H. ;.,pm-lnfiílâdêdo atooupratica
ensejam o Inquérito Civil PÚ

denunciados ou noticiados.

ico e o
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$ 2.' Cópia da portaria deverá ser encaminhada à Câmara de Coordenação e Revisão.

Art. 5.' Todas as diligências, interrogatórías e outros alas de investigação serão

fomlalizados mediante temia, assinado pelo órgão, pelo secretário e interessados presentes.

$ 1 .' Quando houver diligências a serem realizadas fora da sede da Procuradoria-Geral ou

Regionais poderão ser deprecadas aos órgãos que detenham atribuição legal para tal.

$ 2.' Poderão ser fomecidas cópias autenticadas ou certidões de peças dos autos de

Procedimento Investigatório ou Inquérito Civil Público, quando requeridas com legítimo e

justificado interesse, arcando o interessado com os custos decorrentes.

Art. 6.' qualquer interessado poderá, durante atramitação do inquérito, apresentar ao

Órgão designado documentos ou subsídios para a melhor apuração dos fatos.
Art. 7.' Para a instrução do inquérito civil público o órgão designado poderá:

1- designar nos autos servidor para secretaria-lo;

11 - colher provas e promover diligências necessárias ao esclarecimento dos talos objeto da

investigação;

111 - detemlinar a apresentação pelo representante ou representado de documentos relativos

aos fatos investigados, âxando prazos;

IV - requisitar certidões, documentos, informações, exames ou perícias de organismos

públicos e documentos e infomlações de entidades privadas, obedecendo o prazo do $ 5.', do

ait. 8.' da Lei Complementar 75/93 ;

v - solicitar, quando necessário, a colaboração de qualquer órgão público,

independentemente de convênio.

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses acima deverá ser observado o $ 4.' do art. 8.'

da Lei Complementar 75/93.

Art. 8.' Os prazos fixados para o cumprimento de diligências serão de até lO(dez) dias

úteis passíveis de pronogação a critério do órgão, desde que deMdamentejustificado.

Art. 9.' Demonstrada, no decorrer do procedimento investigatório ou inquérito civil

público, a existência de ilegalidade, da pratica ou do procedimento representado ou noticiado,

poderá o Orgão designar audiência para a tentativa de composição do conflito.

$ 1.' A composição dar-se-á mediante assinatura de temia de ajuste de conduta pelo

inquirido.

$ 2.' No caso de o inquirido não ter condições de cumprir integralmente o ordenamento
1 ;.+. n..,nto nn nhieto do inquérito, poderá haver transação naquilo em que a

jurídico-trabl
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Constituição e a lei admitüem flexibilização através de negociação coletiva, devendo ser

concedido prazo para que o sindicato, representante da categoria envolvida, submeta a questão

à assembléia-geral, com o âm de obter autorização para firmar acordo em condições menos

benéficas do que as previstas em lei.

$ 3.' Cópia do ajuste de conduta deverá ser remetida à Câmara de Coordenação e Revisão.

Art. IO. O Inquérito Civil Público deverá estar concluído no prazo de 6(seis) meses,

podendo ser prorrogado por até 60(sessenta) dias, mediante pedido fundamentado ao
Procurador-Geral ou ao Procurador Chefe.

$ 1 .' O Procedimento Investigatório deverá estar concluído no prazo de 30(hirta) dias.

$ 2.' Constatado no curso do Inquérito Civil Público ou Procedimento Investigatóno que o

caráter da lesão excede a competência da Regional, deverão os autos ser remetidos ao

Procurador-Geral do Trabalho, acompanhado de relatórios para as providências cabíveis.

Art. 11. Concluído o inquérito civil público, o órgão designado elaborará relatório

cücunstanciado de:
UnÁtp.pç rle nllsência de orovas contra o representado e de legalidade

1 - arquivamento nas hipóteses

do ato ou da prática denunciados;

11 - arquivamento por composição do ato ou da prática denunciados;

111 - ajuizamento da ação correspondente que será instruída com as cópias autenticadas das

peças principais dos autos de Inquérito Civil Público ou Procedimento Investigatóno.
Art. 12. Os autos de Inquérito Civil público com proposta de arquivamento prewsto nos

incisos le ll do artigo anterior deverão no prazo de 3(uês) dias ser remetidos à Câmara de

Coordenação e Revisão para homologação.

$ 1.' A Câmara de Coordenação e Revisão deverá se pronunciar sobre a homologação ou

não do Inquérito Civil Público no prazo de 90(noventa) dias.

$ 2.' Após a homologação as autos deverão retomar à Regional de origem para

acompanhamento de avançado, quando for o caso, ou arquivamento ãsico.

$ 3.' Deixando a Câmara de homologar a proposta de arquivamento, comunicara

imediatamente ao Procurador-Geral ou Procurador Chefe a ãm de designar outro órgão do

Ministério Público para o prosseguimento das investigações ou a propositura da ação.

$ 4.' Sendo ajuizada a ação cabível, cópia da petição inicial e decisões judiciais proferidas
. '..,-.:'. -a.' ..,.,minha Ins à Câmma de Coordenação e Revisão para

e dos recursos interpostos

organização de acervo
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Art. 13. Surgindo conflito de atribuições em decorrência do $ 3.', do artigo anterior, os

autos deverão ser encaminhados ao Procurador-Geral do Trabalho para decisão na forma do

inc. Vlll do art. 91 da Lei Complementar 75/93 .

Art. 14. Poderá o interessado recorrer, ündamentadamente, no prazo de dez dias do

recebimento da notificação, ao Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho das

decisões de homologação de arquivamento do Inquérito Civil Público .

Art. 15. O arquivamento por falta de provas não impedirá seja o procedimento reaberto se

surgirem fatos novos comprobatórios da lesão denunciada ou noticiada.

Art. 16. O Inquérito Civil Público e o procedimento investigat6rio âcam

sujeitos à atividade correccional da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Trabalho.

Art. 17. O descumprimento dos prazos previstos nessa Resolução implica em

responsabilização de quem Ihe der causa, na forma do Título 111, Capítulo IV, da Lei

Complementar 75/93, não gerando, no entanto, qualquer nulidade dos procedimentos nela

regulamentados.

Art. 18. Os Inquéritos Civis Públicos que, na data da publicação da presente Resolução, se

encontrarem distribuídos no âmbito do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho

ali permanecerão até sua homologação.

Art. 19. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Instrução

Nomlativa 1/93 e outras disposições em contrário.
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LEI 9.494, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997

Disciplina a aplicação da tutela antecipada contra a Fazenda
Pública, altera a Lei 7.347, de 24 de .julho de 1985, e dá outras

promdências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória 1.570-5, de 1997,

que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Cartas Magalhães, Presidente, para os

efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal promulga a seguinte

Art. l.' Aplica-se à tutela antecipada prevista nos ans. 273 e 461 do Código de Processo

Civil o disposto nos ans. 5.' e seu parágrafo único e 7.' da Lei 4.348, de 26 dejunho de 1964,
no art. l.' e seu $ 4.' da Lei 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos ans. 1.', 3.' e 4.' da Lei 8.437,

de 30 de junho de 1992.

Art. 2.' O art. 16 da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 16. A sentença civil fmá coisa julgada erga omnes, nos limites da competência

territorial do órgão prolator, excito se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de

provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico
fundamento, valendo-se de novas provas

Art. 3.' Ficam convalidados os fitos praticados com base na Medida Provisória 1 .570-4, de

22 de julho de 1997

Art. 4.' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Ki-;..,.,l pm l n de setembro de 1997; 176.' da Independência e 109.' daCongros:

República.

Lei

0 >

Senador Antonio Cardos Magalhães

Presidente do Congresso Nacional


